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CRISE MILITAR
Os "duros" avançam sobre o poder 

Os impasses da abertura
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O Congresso da UNE foi adiado por 
incompetência da diretoria. Após 
estrondosa vitória no Rio Grande do 
Sul, a chapa TRAVESSIA propõe uma ; 
alternativa de direção para a entidade 1

Insulto!
Aureliano não recebe os delegados 

do maior congresso de 
trabalhadores da história do país, a 

I CONCLAT. Sindicalistas 
preparam resposta, {pgs. 12 e 13)

PT prepara
plano de 
governo

Os planos e as polêmicas para a decisiva 
reunião do Diretório Nacional no final de 

outubro . (pgs. 6 a 9)

Laborens Exercens

A encíclica de
João Paulo II 

sobre o 
trabalho recebeu 

aparente apoio geral: 
do governo 
Figueiredo 

a dirigentes do PT. 
Nas páginas centrais, 

as origens dessa 
confusão.

(pgs. 10 e 11)



A crise econômica e política por que passa o país, 
ao invés de fortalecer os partidos burgueses, 

vem mostrando seus limites. Incompetência,diluição 
ideológica, divergências, deserções e paralisia 

formam o quadro.

Jânio: no PT não dá; 
o partido é sério.

J ânio chega da Europa, conversa 
com Golbery e Delfim e, para o 
espanto geral, decide-se: entro para o 

PMDB. Como se não bastasse, ainda 
proclama: sou socialista.

Dentro do PMDB instala-se o rebu.
Montoro, até'então o favorito ao go
verno paulista para o ano que vem, 
treme nas bases. Pois Jânio pode no
vamente estourar nas urnas com sua 
vassoura meteórica e tomar-lhe a pri
meira posição dentro das sublegendas. 
peemedebistas. Noutra ponta dentro, 
da “frente das oposições” o PCB torce 
por Jânio pois, compondo com qual
quer um que lhe aumente as chances de 
uma garupa até o governo, o partidão 
acredita que o bruxo só vai somar para 
a legenda do PMDB. Se ele leva, ou se 
leva Montoro, tanto faz.

De outro lado atacam os ideólogos 
ingênuos do “grande partido popular, 
moderno e de massas”. E com o ex-mi
nistro Almino Affonso na frente, dão 
entrada num pedido de impugnação da 
ficha de Jânio entregue à Executiva 
Nacional do partido em Brasília. Para 
além das razões ideológicas, eles acre
ditam que, fatalmente, Jânio desmora
lizará o PMDB frente ao eleitorado.

Os resultados do rebu ainda não es
tão claros. Mas de qualquer forma a 
jogada da articulação Golbery-Delfim 
colocou o PMDB numa ameaça real 
de implosão. Por um lado ficou evi
dente que eles contam com fortes bases 
de apoio para sua política dentro do 
próprio PMDB que são os convencio
nais que já garantem a Jânio uma das 
sublegendas do partido. Mas por 
outro o tiro pode sair pela culatra para

PDS: os escravos se rebelam
A o comentar o fim das sublegendas 

anos atrás, o finado ministro Petrô- 
nio Portella dizia: é uma verdadeira excre- 

cência na vida partidária nacional que tem 
que ser banida se queremos partidos mo
dernos, fortes e representativos.

Agora, para justificar a proposta, o cíni
co sorriso do ministro da Justiça (ha! ha! 
ha!) teve que balbuciar sem graça e com a 
sua face rubra de vergonha perante os de
putados no Congresso Nacional: como 
tudo na vida há momentos que convém e 
outros momentos que não. Hoje, frente à 
situação onde os partidos ainda estão nas
cendo a sublegenda é justa para garantir a 
democracia; amanhã pode ser que ela já 
não seja mais necessária.

Mais além da ironia, o fato é que os pla
nos do governo para o PDS estão duros de 
engolir. No caso da sublegenda, para vários 
grupos governistas ela é ruim para seus pla
nos. Por decorrência eles provavelmente

o regime. Na medida em que o episódio 
evidencia mais ainda para amplos 
setores populares, que o único partido 
sério neste país é o PT. Aliás, cini
camente, o próprio Jânio foi quem dei
xou escapar esta frase logo que saiu do 
PTB e antes de entrar no PMDB.

Enfim, com esta e mais outras, o PT 
pode vir a ser o grande partido da opo
sição, mesmo eleitoralmente, a um 
prazo muito mais curto do que se ima
gina.

Já são muitos, dentro dos setores 
populares do PMDB, que flertam sua 
transferência para o PT, desiludidos 
com o “grande partido popular, mo
derno e de massas”. ' (F.A.)

não comparecerão à votação da emenda 
governamental que as restabelece. E, sem o 
quorum mínimo necessário, ela acabará 
passando por decurso de prazo. Ou seja, à 
seco mesmo.

Como dizia o ex-ministro Golbery: a si
tuação do PDS é tal que não tem jeito; só se 
fizermos uma reforma eleitoral diferente 
para cada estado. Só assim,é que o governo 
pode ganhar no ano que vem.

Mas o desgoverno no PDS não para aí. 
No caso do projeto da previdência, nenhum 
deputado quer o pepino de ter que apre
sentar formalmentee votar a bomba que o 
governo mandou para o Congresso. Ne
nhum deputado quer sujar sua imagem 
frente às urnas do ano que vem, se colo
cando como responsável pelo arrocho das 
pensões dos aposentados e viúvas. Mais 
uma então que vai descer também a seco, 
pela vida do decurso.

PDT: a eterna 
busca do 

elo perdido

O s brizolistas estão eufóricos. Com a 
perda da leganda PTB por D. lvete, 
abre-se a chance para eles se resgatarem na 

íntegra a carta testamento de Getúlio Var
gas recuperando e rebatizando-se com a 
velha sigla. Para um partido que vive do 
passado este é um momento histórico.

Só que, de contrabando, toda a troupe de
D. lvete, terá que ser acomodada como tro
co da transação. No interior do PDT bri
zolista a coisa já não vinha boa e agora pio
rou de vez. O mandonismo do cacique (que 
depois de muita lábia conseguiu pegar o 
Juruna para o PDT) já  incomodava a mui
tos oposicionistas sinceros da esquerda tra
balhista. Suas colocações extravagantes so
bre as oposições, em especial o PT, e seus 
elogios descabidos ao governo Figueiredo, 
assustavam a cada dia, fora e dentro do 
partido.

Agora a corda estourou. Em Pernambu
co, no Rio Grande do Sul e em Minas, três 
deputados acabam de se desligar da peque
na bancada brizolista, acusando o presiden
te do partido de incompetência, e minguan
do ainda mais as chances do PDT. empur- 
rando-o de vez para os braços da escória 
direitista do trabalhismo da D. lvete como 
solução de sobrevivência.

Em Minas, o deputado federal Genival 
Tourinho saiu do PDT deixando claro: o 
partido no estado simplesmente não existe, 
é um sonho. Tourinho está em conversa 
com o PT mineiro e diretórios municipais 
do PDT já se transferiram em bloco para o 
PT, como foi o caso na cidade de Carmó- 
polis.

No Rio, no entanto é* que veio o golpe 
fatal: o ex-deputado Lisâneas Maciel dei
xou o PDT e já foi para o PT. Lisâneas era 
um dos poucos bastiões de seriedade e 
combatividade popular que o PDT ainda 
possuía.

Enfim, o PDT mingua, no reencontro de 
sua sigla histórica. E o sonho de verão de 
uma robusta social democracia no Brasil se 
desvanece.

Lucros X Salários

Uma luta 
desigual

A Petrobrás ocupa o primeiro lugar na lista das 7 
empresas estatais que encabeçam as 50 maio
res empresas que operam no pais. Os dados são da 
Fundação Getúlio Vargas e o critério de classificação 
é o do patrimônio líquido. Das multinacionais, o pri
meiro lugar cabe à Mercedez Bens do Brasil que ocu
pa o 8.° lugar entre as 50 maiores. As nacionais são 
lideradas pelas Indústrias Votorantim que ocupa o 
11." lugar na classificação geral.

Entre as 50 maiores, 20 são estatais, 19 estrangeiras 
e 11 nacionais privadas. A segunda maior empresa 
nacional pula no entanto para o 20.° lugar na classifi
cação geral. A FGV informa ainda que as estatais 
continuariam encabeçando a lista pelo critério da 
lucratividade.

Quanto se ganha na crise
A análise dos balanços de 1600 empresas que 

operam no Brasil, realizada pela revista “Exame” 
indica que na crise os lucros continuam crescendo. As 
empresas nacionais cresceram 9,8% no período. As 
estrangeiras, 4,6% e as estatais 4,4%.

Só para se ter uma idéia mais precisa, apenas os 300 
maiores grupos nacionais privados auferiram a vul
tuosa soma de 480 bilhões de cruzeiros de lucros, isto 
é mais do que o dobro dos déficits da Previdência 
Social, e uma receita líquida de 57,3 bilhões de dó
lares, isto é, duas vezes o valor total das exportações 
brasileiras previsto para esse ano.

P...T...BUUM!
Golbery ajudou o quanto pode, mas ago

ra que ele caiu do galho, o podre subiu: 
filiar eleitores e fazer convenções por tele
fone? Ora, ora D. lvete, assim só para qúem 
está no poder, e PTB ainda não é PDS.

Pois é: agora, com a decisão do Superior 
Tribunal Eleitoral impugnando o registro 
do PTB por irregularidades e convenções 
fantasmas, está tudo anulado: volte para a 
estaca zero. Com a decisão do STE o PTB 
simplesmente se ajusta à sua realidade: dei
xa de existir.

PP: oposição até 82
“Muitos dos nossos não entendem a posição do Tancredo. É claro que até as eleições ele 
tem que ser da oposição, pois o que ele ganha não sendo?’’(áo ex-chefe do Gabinete Civil, 
general Golbery dita em uma roda de amigos no mès de agosto).

Salário mínimo cai
Os salários mínimos não serão mais reajustados 

pelo 1NPC segundo declarações do Ministro Murilo 
Macedo. A lei em vigor prevê um reajuste de 110%do 
1NPC para os trabalhadores que ganham até três 
salários mínimos embora já esteja sendo desrespei
tada na prática como aconteceu em maio último, 
quando o maior salário mínimo, válido para as 
regiões sul e sudeste e Distrito Federal, foi reajustado 
em apenas 100% do INPC. Se esse mesmo critério 
fosse adotado agora, o- maior mínimo seria de Cr$ 
12.273,60 caso a lei fosse cumprida.

Plebiscito contra os 
trabalhadores

E os empresários continuam batendo firme na tecla 
da mudança da lei salarial. A Conferação Nacional da 
Indústria está fazendo um plebiscito nos vários Esta
dos e desde já sua diretoria está propondo a queda do 
índice de produtividade previsto na lei. O ministro 
Camilo Penna, da Indústria eComércio ratificou pu
blicamente esta proposta. A secretaria do Planeja
mento, por sua vez descobriu que a semestralidade do 
reajuste pode ser modificada sem passar pelo Con
gresso. Até o ministro Jair Soares da Previdência veio 
botar a culpa no reajuste de 110% do INPC para os 
aposentados até três salários mínimos pelo déficit da 
previdência. Sem falar na FIESP e na Federação Na
cional de Bancos que continuam na campanha a todo 
vapor.
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EDITORIAL

O PT,
a Constituinte 
e a Revolução

A crise do rçgime aguça-se, 
os casuísmos eleitorais 

não impedirão nova derrota elei
toral do governo, exceto se o 
processo for completamente 
adulterado. Nesse caso, au
menta mais ainda a ilegitimi
dade da situação.

O PT não pode respondera 
isso apenas com a Greve Ge
ral e as lutas reivindicatórias 
aprovadas na CONCLAT. 
Precisamos apontar uma saí
da para a crise política do re
gime.

E aqui, não é apenas uma 
questão de que se não assu
mirmos essa luta, outros o fa
rão.

Esse aspecto é importante e 
devemos tê-lo presente. Mas, 
o PT deve assumir a luta pela 
Constituinte como sua, não 
pelo temor aos liberais, mas 
pela correção e justeza da luta 
pela democracia ser hegemo- 
nizada pelos trabalhadores.

É o PT e os movimen
tos populares que poderão 
dar real substância transfor
madora para a luta por uma 
Constituinte livre e soberana. 
Uma luta pela Constituinte 
que abra espaço para se vin
cular as lutas cotidianas dos 
trabalhadores com a questão 
do poder político, para se co
locar de forma prioritária e 
inequívoca o problem a da 
terra, do controle sobre as 
condições de produção nas 
empresas privadas e públicas 
nas mãos dos trabalhadores, 
para o problema da nacionali
zação do capital estrangeiro 
nos setores básicos da econo
mia, para a necessidade de es- 
tatização do setor financeiro 
etc.

A vinculação dessas ques
tões com a discussão e luta 
por uma Constituinte é que 
lhe dará substrato social nas 
classes populares retirando-a 
do campo mera mente jurídico 
em que se encontra.

É comum dentro do PT 
aparecerem argumentos con
tra a Constituinte, baseados 
no fato de que não estamos 
vivendo ainda uma situação 
revolucionária. Os trabalha
dores não têm força hoje para 
convocar uma Constituinte e, 
ao mesmo tempo, dar a ela 
condições de mudar a situa
ção do país a seu favor. A 
Constituinte que vier hoje, 
completa o argumento, seria 
uma enganação do povo, con
vocada pelo próprio Figuei
redo para legitimar a ditadura.

De fato não estamos numa 
situação revolucionária. To
mando emprestado de Lenin 
a caracterização das condi
ções maduras para a revolu

ção, uma situação revolucio
nária ocorre quando clas
ses d o m in a n te s  já  n ão  
conseguem mais governar 
devido ao grau de decompo
sição de seu aparato de esta
do; as classes dominadas já 
não aceitam mais se submeter 
à antiga ordem e serem gover
nadas; e por fim a presença de 
um partido do proletariado 
capaz de dirigir a tomada do 
poder.

A situação de crise atual do 
Brasil, é óbvio, está longe 
assim de atingir um caráter 
revolucionário. Pode-se quan
do muito constatar algumas 
características desiguais e lon
ginquamente assemelhadas: 
pelo lado das classes domi
nantes, é verdade que o go
verno militar burguês atraves
sa uma profunda crise em 
vários planos e esbarra em 
enormes dificuldades internas 
e objetivas para estabilizar seu 
projeto de “abertura”; pelo 
lado do povo cresce a oposi
ção, mas depois das explosões 
grevistas dos últimos anos só 
agora começam os trabalha
dores a preparar novosavanços 
na sua organização nacional; e 
por fim o PT surge e se desen
volve como um partido capaz 
de vir a se tornar uma direção 
para os explorados, mas ainda 
com um longo caminho a per
correr.

No entanto, ao contrário do 
que pretendem os críticos da 
Constituinte, é justam ente 
numa situação revolucionária 
que a bandeira é inútil. Pois aí, 
dado o grau de decomposição 
das classes dominantes e de 
consciência e organização das 
classes dom inadas, o que 
muito provavelmente se colo
caria é a disputa direta e aber
ta do poder pelos trabalhado
res. E mais, através de formas 
mais avançadas de organiza
ção do poder e não por meio de 
uma Constituinte.

É justam ente para fazer • 
avançar uma situação de crise 
como a que o Brasil se encon
tra atualmente em direção a 
uma outra onde os conflitos se 
coloquem de modo mais aber
to e claro e onde os trabalha
dores teham então condições 
de disputar o poder propria
mente, é justamente para isso 
que serve a luta pela Consti
tuinte hoje. Ou seja, uma 
forma de alternativa de poder 
adequada ao nível da cons
ciência das massas e correla
ção das forças. Capaz de iso
lar o regime e suas bases de sus
tentação e de por em marcha um 
processo de luta que abra es
paço para uma nova situação.

Ministro-general de Exército 
Valter Pires de Carvalho 

e Albuquerque
O general Pires ministro do 

Exército é, sem dúvida, um 
homem bem coerente. “Estare

mos sempre solidários com todos 
aqueles que, na hora da agressão 
e da adversidade, cumpriram o 
duro dever de se oporem a agita
dores e terroristas de armas na 
mão, para que a nação não fosse 
levada à anarquia” afirmou em 
seu discurso de posse. E o general 
cumpriu o que disse, revelando-se 
ao longo desses anos o protetor 
maior de todos os torturadores e 
terroristas.

Em fevereiro de 81, Valter
Pires veio a público defender os 
torturadores que violentaram e 
torturaram a presa política lnês 
Etienne em uma casa em Petró- 
polis, que servia de sede clandes
tina do DOI-CODI. O Exército, 
em nota oficial, acusou a impren
sa de “denegrir a imagem da ins
tituição militar”, de dar publici
dade “às malévolas insinuações 
suscitadas por contumazes suble- 
vadores” e justificou as torturas 
praticadas pela “verdadeira ope
ração de guerra” em que os mili
tares viram-se envolvidos. O 
caso, diante da reação conjunta 
das três Forças Armadas capita
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neadas pelo Exército, foi prati
camente arquivado.

Ministro exemplar, constante
mente preocupado em ressalvar a 
honra das Forças Armadas, o 
general está sempre disposto a 
recorrer à força para evitar que 
“insinuações malévolas passem 
por verdade”. Foi assim no epi
sódio do Riocentro, quando o 
1 ? Exército forçou a rede Globo 
a alterar um video-tape com to
madas de cena que provavam a 
existência de mais duas bombas 
no interior do Puma conduzido 
pelos militares. Foi decerto por 
amor à verdade que o coronel 
Luiz Antonio Prado Ribeiro, 
primeiro encarregado do IPM 
do Riocentro, foi pressionado a 
ponto de se afastar do cargo; que 
o tenente-coronel Nivaldo foi 
punido por protestar contra as 
conclusões do IPM; que três jor
nais da imprensa alternativa fo
ram apreendidos.

Democrata convicto, esse res
peitador da hierarquia acabou 
intervindo no Judiciário ao se in
surgir contra o Brigadeiro Bier- 
renbach. quando do caso Rio
centro, acusando-o de desres
peitar um coronel, o presidente 
do IPM.

Ponto de vista
•  Vamos dançar um minueto, onde 
cada um sabe onde põe o próprio pé, 
cuidando para não colocar o seu no 
lugar reservado ao do vizinho (Del- 
fin Neto, 140 Kg, comentando sua 
relação com Aureliano, 120 Kg).
•  O importante desde já é mobilizar 
todas as forças políticas do pais em 
torno da necessidade de garantir a 
realização das eleições em 1982 
(Partido Comunista Brasileiro, em 
editorial da Voz da Unidade).
•  Eu não tenho a preocupação de

Valter Pires

Homem de educação refinada 
— gosta de recitar Camões e de 
conhecer a história da família 
Garcia D’Ávila da qual é descen
dente — telefonou para o depu
tado Airton Soares, que prepara
va um abaixo assinado de solida
riedade ao Coronel Nivalcfó, 
mandando-o à pqp.

Dono de tantas virtudes o mi
nistro é, afinal, sincero. “Se cara 
feia é ser duro, eu sou”, declarou. 
Enfim, um homem talhado para 
a função que exerce! (J.G.)

que o PT chegue a Presidente da Re
pública, achando, como dizem al
guns, que a revolução tem que ser 
feita pelo voto. Que porra de revo
lução pelo voto! Se fa z  o voto, aí vem 
o milico, pega uma espingarda, dá 
um traque aí, pronto, cai todo  
m undo outra vez. Então minha  
preocupação não é brigar para ocu
par o lugar do cara, mas preparar o 
povo pra assumir essa responsabili
dade. (Lula, em entrevista à revista 
Careta).
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POLÍTICA em tempo:
Superior Tribunal Militar

Almirante x Generais
Vai começar : 
o quiprocó...

D esde a sessão do dia 2 de outubro, o tempo esteve 
quente do STM, Superior Tribunal Militar e por 
extensão, em pelo menos duas armas da República: a 

M arinha e o Exército. Essa sessão julgaria nova 
representação do corregedor geral da Justiça Militar, 
Célio Lobão, pelo desarquivamento do processo do 
Riocentro.

O ministro almirante, Júlio de Sá Bierrenbach que 
pedira vistas nos autos fez um voto-relatório, de hora e 
meia de leitura, surpreendentemente esclarecedor dos 
fatos e responsabilidades. Para além dos termos da 
representação de Lobão pedia ainda ação penal contra o 
capitão do Exército Wilson Luiz Chaves Machado, o 
suspeito principal que ainda não fora ouvido pela Justiça. 
(Ver matéria ao lado).

A surpresa no Tribunal foi tanta que o general 
Reinaldo Mello de Almeida levantou questão de ordem, 
tornando secreta a segunda parte do julgamento depois 
da leitura do relatório de Bierrenbach. O processo foi 
arquivado por 10 votos a 4. Com Bierrenbach votou 
apenas a Marinha na figura do almirante Andersen 
Cavacanti. nomeado ministro recentemente. Os dois 
outros votos favoráveis — dos ministros Deoclécio de 
Lima Siqueira e Gualter Godinho — se limitaram apenas 
aos termos do corregedor.

Bierrenbach:

"0 IPM foi montado no 
sentido de que a verdade 
não aparecesse”

O voto relatório do Ministro Almirante Julio de Sá 
Bierrenbach, em 52 laudas datilografadas tem passagens 
contundentes. Citando a primeira parte do IPM  
conduzido pelo coronel Luiz Antônio Ribeiro do Prado 
que se afastou do inquérito e passou para a reserva em 
circunstâncias obscuras, afirma: “Nele se constata a 
existência de indícios suficientes de autoria para a 
propositura de ação penal". Com indícios de maior 
fragilidade, estudantes, professores, bancários, operários, 
religiosos e jornalistas já  foram levados às auditorias, 
trazidos a julgamento por essa egrégia corte, por delitos 
muito menos graves”.

Referindo-se à segunda parte dos autos, conduzida 
pelo coronel Job Lorena: “A simples leitura do IPM com 
suas inúmeras falhas, omissões, contradições e torcedu- 
ras, nos leva à convicção de que o mesmo fo i  montado no 
sentido de que a verdade não aparecesse”,

“O que não resta dúvida — observou o almirante — é 
que a bomba explodiu no colo do sargento Rosário. O 
estado em que ficou sem ventre, consignado no auto 
cadavérico, por dois médicos legistas e pela fotografia 
constante nos autos, cuja cópia distribuo neste julgamen
to aos senhores ministros, desfazem qualquer dúvida,que 
puderia haver a esse respeito. Lamentável é que na 
exposição feita aos jornalistas, pelo I Exército, quando da 
conclusão do inquérito, a fotografia do corpodo sargento 
tenha sido projetada com uma faixa preta cobrindo seu 
abdômem. Para que. a tarja? indaga o almirante, Para 
cobrir órgãos genitais que teriam sido preservados, dando 

- a entender que o baixo ventre estava perfeito e que não 
era apresentado por uma questão de moral? Nãõ. A 
fotografia fo i coberta justamente para que não fosse 
mostrada a genitália externa dilacerada e a perda da 
parede abdoma! anterior e das laterais, com evisceração 
de todo o conteúdo abdom inal que sè apresenta 
inteiramente dilacerado, como consta do auto mencionado

Por Virgínia Pinheiro
e como qualquer leigo constata pela fotografia descober
ta".

“Resta agora, prossegue o almirante — éapurar o que 
de fato estavam fazendo o capitão e o sargento no 
Riocentro, com aquela bomba nas mãos. O sargento 
morreu e o oficial sobreviveu. Se o morto fosse o oficia! e 
o sobrevivente o sargento, este ainda poderia alegar que 
cumpria ordens daquele, isto é, do mais antigo, sem dar 
maiores esclarecimentos. O capitão Luiz Chaves 
Machado, entretanto, está vivo, e não pode deixar de ser 
ouvido em uma auditoria como acusado, a menos que o 
Ministério Público seja levado ao descrédito perante toda 
a Nação". E ressaltou: “Lamento muito, mas estamos 
diante de um crime dos mais nefastos, de terrorismo à 
beira da impunidade. ”

A reação doo
Exército

Três dias depois, viria a reação dos ministros represen
tantes do Exército no STM. O general Carlos Alberto 
Cabral Ribeiro, apoiado pelo general José Fragomeni — 
ambos chegados à linha mais dura entrega nota à im
prensa acusando o almirante Bierrembach de denegrir o 
Exército brasileiro. Os generais Reinaldo Mello de Al
meida e Dilermando Gomes Monteiro, castelistas, ficam 
do lado da corporação.

No dia seguinte, nova supresa. O ministro do Exército 
Valter Pires, envia telex de apoio ao general Cabral Ri
beiro. depois de longa conversa telefônica com ele. (Ao 
lado). O ministro interino da Marinha vem a público de
fender a independência dos poderes constituídos numa 
clara repreensão à atitude de Pires.

Valter Pires:

"Repudio as acusações 
g ra tu ita s  ao E xérc ito  
cuja grandeza moral toda 
a Nação reconhece”

A nota para a imprensa distribuída pelo ministro 
general Carlos Alberto Cabral Ribeiro refere-se “às 
aleivosias assacadas contra altos chefes militares e seus 
subordinados", responsáveis pela apuração dos fatos do 
Riocentro. “Não pretendemos, em hipótese alguma 
discutir o convencimento de Sua Exa, mas sim as 
expressões, frases e trechos em que Sua Exa, adentrando 
por um terreno absolutamente fora de suas atribuições 
fere frontálmente a instituição a que tão honrosamente 
pertencemos, com assertivas graves e levianas"(...) "Tais 
assertivas — prossegue o general não poderíam jamais 
ser pronunciadas por um militar e muito menos por um 
ministro castrense, que procedesse como tal. pois as 
mesmas atingem frontalemnte chefes militares, seus 
subordinados, a Procuradoria Gera! da Justiça Militar e. 
por último, o próprio Superior Tribunal Militar".

Dizendo que o proceder do Ministério Público no 
processo é inatacável e que o relatório do almirante toma 
a nação insegura porque existem “maus brasileiros 
interessados na quebra da hierarquia e disciplina 
militares”, conclui:

“Resta-me ainda e finalmente tornar bem dar o que 
nesta egrégia corte castrense continuo como general-de- 
Exército da ativa c  nesta condição, com este protesto, 
tomo o meu efetivo lugar junto à instituição ofendida 
injustamente, formando ao lado daqueles que merecem a 
confiança irrestrita da Nação, m antendo a crença 
inabalável nessa instituição com o apoio de nossos pares e 
de nossos subordinados. ”

Walter Pires congratula-se com a virilidade da defesa
“Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa a fim  de 

manifestar profundo reconhecimento por sua atitude

digna e desassombrada, ao assumir a defesa de nossa 
instituição, vítima de graves e descabidas ofensas, que 
causaram a todos os seus componentes justa indignação. 
O gesto de K Eax. que constitui expressiva e nobre 
demonstração de solidariedade ao Exército, cujos 
quadros L. Exa. honra e dignifica, representa justa 
reparação aos insultos proferidos de maneira insólita, 
fazendo crer busca de evidência e promoção pessoal por 
quem deveria ter inseção e seriedade. Em respeito à 
independência e harmonia aos Poderes constituídos, 
somente agora, após o pronunciamento viril de V. Exa., 
ju lguei oportuno tornar pública minha repulsa às 
gratuitas acusações ao Exército, cuja grandeza moral 
toda a  Nação reconhece: ”

: Bierrenbach 
: contra-ataca
O fato era absolutamente inusitado na história da 

República. Um almirante, amplamente respaldado 
na opinião pública nacional indignada com a farsa do 

Riocentro, acusa um coronel e um capitão do Exército e 
os generais reagem.

Os olhos se voltam para Bierrenbach. Ele afirma à 
imprensa que ainda não decidiu como proceder. Ao lado 
das inúmeras manifestações de apoio passa a receber 
também telefonemas anônimos e sua casa é cercada por 
estranhos, pressão evidente para ficar quieto. Finalmente, 
no último dia 9, decide responder reafirmando os termos 
do seu voto-relatório.

Bierrenbach:

"Só não processo os ge
nerais Cabral Ribeiro e 
Valter Pires por não achar 
esta atitude convenien
te”.

A resposta do almirante veio em 8 laudas datilografa
das. Em primeiro lugar, diz que só não processa os- 
generais Cabral Ribeiro e Válter Pires por não considerar 
essa atitude conveniente, e afirma: “Tinha plena 
consciência de que iria desagradar aqueles que, por vários 
motivos, preferiam ver o assunto encerrado. Paciência. O 
meu dever era julgar e fi-lo com minha consciência livre e 
diante do que encontrei nos autos. ”

Em seguida explica porque nunca iria retratar-se; 
“Retratar-me, por que? Em primeiro lugar já  dissera e o 
repilo, sem falsa modéstia, que me considero, dentre 
todos, o maior conhecedor dos autos do Riocentro e que 
em nada alteraria meu voto, que constará dos autos, para 
sempre in totum, como voto vencido. Em segundo lugar 
porque, a admitir uma retratação, seria preciso que eu 
não fosse, além de um ju iz, um almirante e um  
Bierrenbach."

“É irrecusável, então, que S.Exa., o ministro Cabral 
Ribeiro, tão cioso em sobriedade e discrição, incidiu 
frontálmente em expressa vedação legal, dirigindo 
palavras injufiosas fora de seu voto a um de seus pares" 
prossegue o almirante sustentando-se na Lei Orgânica da 
Magistratu/a. “Onde o guodo profundamente desrespei
toso comó tratei os chefes militares e por extensão, o 
Exército?* Que chefqs? Seriam por ventura, o segundo 
encarregado do IPM e o general, hoje na reserva que 
homologou-a stjfúção?”

Prosseguindo nesta linha de argumentação, conclui 
mántendo iiytotum seu voto relatório e repudiando a 
atitude do general Cabral Ribeiro pela leitura de sua nota 
no Tribunal “bem como os termos da mensagem a S. Exa. 
dirigitffpelo Exmo. sr. general-de-Exército Válter Pires 
de (jfirvalho e Albuquerque, ministro do Exército, que 
defivu de ser correspondência particular no momento em 
que fo i divulgada pelo Ministério do Exército e toda a 

Amprensa brasileira."
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EM tempo:
Os choques entre os militares fazem parte da briga maior pelo 

controle do governo. Após a queda de Golbery, não se produziu
ainda uma alternativa com força para se impor. A situação exige 

das classes populares e do PT uma atitude ofensiva, 
criando a sua própria alternativa de governo.

A questão militar
/

A crise paralisa o governo
O recente bate-boca entre ministros do 

Exército e da Marinha sobre o epi
sódio do Riocentro no STM, demonstra o 

agravamento das divergências no interior 
das Forças Armadas. Exatam ente ao 
contrário das afirmações de unidade e 
estabilidade do projeto de “abertura” que 
cercam a posse de Aureliano. Impasses, 
tensões, divisões são as cores predominan
tes num quadro de profunda crise do 
poder militar, do governo.

A renúncia de Golbery significou o 
deslocamento do centro do poder do 
articulador que melhor expressava a lide
rança do projeto de “abertura”. O enfarte 
de Figueiredo logo após, precipitando 
definições, deixou um espaço vazio que 
ainda não foi ocupado. No precário 
equilíbrio de forças no poder ainda não se 
produziu uma alternativa de governo com 
legitimidade nas Forças Armadas e nas 
classes dominantes.

A coincidência do reaparecimento de 
Golbery na vida política do país — 
encontros com Geisel, em presários e 
governadores — com a posse de Aurelia
no leva alguns a estabelecer uma relação 
direta entre os dois fatos. Essa hipótese se 
fortalece com a primeira entrevista de 
Golbery' após sua renúncia, afirmando 
que a posse de Aurelino representa a 
consolidação da abertura.

A unidade do Exército
Essa versão, no entanto , se choca 

diretam ente com a realidade pois foi 
exatamente o grupo dirigente respon
sável pelo deslocamento de Golbery — 
Medeiros, Venturini, Pires — quem 
decidiu pela posse de Aureliano. O fato

Por Juarez Guimarães

Aureliano: entre o ridículo e a nulidade

deste estar isolado, sem nenhum poder 
concentrado em suas mãos, mostra onde 
as decisões estão sendo tomadas.

E, no fundamental, a versão superesti
ma a força dos setores mais comprometi
dos com o projeto de “abertura” nos 
círculos do poder. O que ocorre, na verda
de, é que a recomposição das forças mais 
reacionárias do Exército, através do 
militares mais ligados com os aparelhos de 
repressão, para se transformar em proje
to de governo tem que antes vencer uma 
série de obstáculos.

Nos dois momentos chaves, na renún
cia de Golbery e na posse de Aureliano, a

autoridade do m inistro do Exército, 
reforçado pelo peso da disciplina e 
orientado para a coesão militar, parece ter 
sido o fiel da balança. No primeiro, o 
episódio do Riocentro desempenhou um 
papel fundamental e, a não punição dos 
militares diretamente envolvidos foi uma 
maneira de se resguardar a unidade do 
Exército já que os altos escalões também 
estavam envolvidos. Na sucessão provisó
ria a Figueiredo, outra alternativa que não 
a saída constitucional e neutra de Aure
liano, implicaria num choque de grupos 
que fatalm ente dilaceraria o precário 
equilíbrio de forças no meio militar.

Mas Aureliano não é nem um mero e 
provisório continuador de Figueiredo, 
como ele próprio definiu a sua função. Em 
primeiro lugar, porque não há uma linha 
clara de governo e no PDS, nos ministé
rios, na condução do poder o quadro é 
tudo menos harmonioso e coerente. Em 
segundo lugar porque o vazio do Palácio 
do Planalto contrasta com o movimento 
de ministros e a sucessão de reuniões de 
cúpula na Gávea Pequena, onde Figuei
redo, Danilo Venturini, Medeiros, Leitão 
de Abreu e Delfim traçam planos. O 
quadro é tão escandaloso que o presiden
te A ureliano chegou ao rid ícu lo  de 
telefonar ao colunista político Carlos 
Chagas, para lhe dizer que de fato estava 
no poder, detendo as decisões.

O ridículo de Aureliano
O quadro no poder se complica ainda 

mais com a confirmação da viagem de 
Figueiredo aos Estados Unidos onde se 
submetará a uma operação de ponte de 
safena no coração enfartado. É provável 
que Figueiredo ficará afastado do exercí
cio do poder por um período de seis a sete 
meses.

Com seu afastam ento, os conflitos 
militares perdem o seu principal árbitro e 
mediador, posição que lhe é conferida 
pela condição de general-presidente. 
Assim, no curto prazo duas tendências são 
previsíveis: nos bastidores, o jogo do vale 
tudo, a conspiração, deve ganhar força; ao 
nível da política do governo, é provável 
uma paralisia no que toca aos assuntos 
mais importantes, com eventuais desen
contros e choques públicos entre as várias 
instâncias de poder.

Os "duros" avançam sobre o poder Obstáculos ao fechamento
A escolha de Figueiredo sofreu 

contestação aberta por uma 
frente que tinha no general Hugo 

Abreu ex-chefe da Casa Militar 
de Geisel - o  seu principal articu
lador militar e no general da reserva, 
Euler- Bentes.o candidato à presidên
cia. A candidatura Euler que chegou 
a estender suas raízes à oposição 
parlamentar, ao MDB, foi neutrali
zada por uma coesão em torno a 
candidatura Figueiredo que, ga
nhando o contorno de alternativa 
oficial, ultrapassava de muito os 
representantes militares mais alinha
dos coma estratégia da “abertura”.

Assim, o governo Figueiredo traz 
em seu bojo a divisão que alimentou 
os principais momentos de choque 
militar desde 64, entre os adeptos da 
chamada linha dura e a linha caste- 
lista, embora com a liderança políti
ca desta última. Por exemplo. Vái- 
ter Pires, atual ministro do Exército, 
intercedeu em outubro de 1975 junto 
ao então ministro Sylvio Frota para

que Golbery fosse destituído da chefia 
do Gabinete Civil do governo Geisel.

A dissidência Hugo Abreu-Euler 
Bentes, mesmo isolada, continuou a 
incomodar o governo Figueiredo 
nos anos seguintes. O primeiro 
chegou a ser preso duas vezes por 
seus ataques a “gang” do Planalto, 
passando à reserva em março de 
1979, vindo a falecer posteriormen
te. A dissidência procurou ainda se 
reaglutinar por duas vezes: o lança
mento do manifesto “Em defesa da 
Nação Ameaçada” em dezembro de
1980 no qual desempenhou um papel 
central o general Antonio Carlos 
A ndrada Serpa, que viria a ser 
punido com o afastamento do De
partamento Geral de Pessoal do 
Exército: e através do relançamento 
da Frente Nacionalista em abril de
1981 de poucas repercussões..

A “direita”, o governo Figueiredo 
foi permanentemente pressionado 
pela escalada terrorista de grupos 
militares de ultra-direita. os quais

sem pre co n taram  com inegável 
apoio até de alguns comandantes de 
Exército. A impotência do governo 
em golpear estas dissidências ou de, 
pelo menos, neutralizá-las ficaria 
patente afinal no episódio do Rio
centro, quando foi importante a 
proteção a elas dispensada por 
Válter Pires, ministro do Exército.

Fortalecida pelo avanço da crise 
econômica e política, pelas crescentes 
dificuldades da estratégia de “abertu
ra" a ultra-direita mi litar caminha pa
ra o centro do poder. O General Me
deiros. do SNI.éograndearticulador 
dessa ponte e a promoção do general 
Coelho Neto - dos mais retrógrados 
e publicamente acusado de fazer 
parte do esquema terrorista — à chefia 
da secretaria-geral do Ministério do 
Exército é uma comprovação dessa 

.tendência. A queda de Golbery e a 
sua transformação da condição de 
liderança do governo a dissidente 
público é o sinal de que uma nova 
hegemonia militar está se gestando.

A recomposição da unidade no 
Exército para uma posição 

mais à direita entra em choque com a 
dinâmica da abertura mas não signi
fica automatica ou necessariamente 
um fechamento político. Simples
mente porque o governo é assentado 
no Exército mas é muito mais do que 
ele.

Como obstáculos ao fechamento, 
há a expectativa nos meios políticos 
pelas eleições de 82, a presença de 
ministros afinados com o projeto de 
“abertura" em vários setores, as 
divergências com as chefias de outras 
áreas militares, como a Aeronáutica, 
onde o brigadeiro Délio Jardim de 
Matos é sabidamente compromissa
do com o.projeto de “abertura”. Sem 
falar nos meios empresariais, que 
vem sendo há.àlgum tempo estimu
lados a participar da. política e a ter 
conhecimento dos riscos sociais-de 
um fechamento político.

Este teria necessariamente que

passar por uma onde repressiva 
sobre o movimento operário-popu- 
lar. mais profunda e traumática até 
do que a de 68. E, para isto, exigiría 
uma grande unidade nos meios 
governamentais, nas Forças Arma
das e no empresariado.

O agravam ento da crise c do 
desgaste do governo, a dificuldade 
da ditadura em controlar o movi
mento sindical e o próprio PT são 
fatores a empurrar as classes domi
nantes e o governo a uma solução 
deste tipo. As eleições de 82 serão, 
neste sentido, um momento decisivo.

Os liberais aparecem perdidos, 
após os fracassos das tentativas de 
chegar ao poder via o atalho das 
dissidências militares. Assim, para o 
movimento operárío-popúlar assu
m ira ofensiva, criar uma alternativa 
própria de poder, mais do que 
simplesmente avançar, é a única 
maneira de defender os espaços 
democráticos já conquistados.
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PT EM tempo:
Dias 31/10, 1? e 2/11 \
1? Reunião do Diretório \  
Nacional do PT \

Armar o \ 
partido prá luta
Cresce a expectativa em torno
dessa reunião, pois ela pretende, 
passada a fase de legalização, 
lançar-se a fundo na real construção 
do PT. Aqui, nestas quatro páginas, ,
uma contribuição do E M  TE M P O  /
aos desafios políticos, organizativos /
e ideológicos que hoje se colocam  /
para ó  PT , um apanhado sobre /
com o esta discussão vem se dando /  
a nível dos estados e algumas /
opiniões de membros da direção do /  
partido. /

Retomar e generalizar as mobilizações do ABC ( 1 de Maio de 1981)

1 - Um PT para
A força está 

na greve geral
E m meio a uma crise acen

tuada do projeto de “aber
tura ”, o PT acaba de conquis

tar sua legalização e vai agora 
partir de cheio prá luta política. 
Qual deve ser hoje o centro polí
tico da atividade do partido? 
Diànte desta questão há várias 
respostas dentro do PT.

Para alguns, deve ser a eleição 
do ano que vem. Mas, rebate 
Jacó Bittar, Secretário Geral do 
Partido: “ erguer as eleições 
como prioridade hoje é descon
siderar a própria natureza do 
partido que queremos. O PT 
tem ainda muito trabalho para 
se organizar efetivamente como 
um partido, para se massificar, 
nuclear etc. E mais, tem é que 
estar presente junto às lutas dos 
trabalhadores para os quais as 
eleições ainda não são uma ques
tão concreta”.

Na mesma linha a pré-con- 
venção nacional do PT aprovou 
uma resolução onde se dizia 
explicitamente que o eixo cen
tral da atividade do partido hoje 
deve ser a luta contra o desem
prego dentro da mobilização 
nacional na perspectiva da greve 
geral. E, desde então, a CON- 
CLAT deu não só mais força 
como mais instrumentos para se 
levar adiante esta luta nacional.

O que o PT tem pela frente 
portanto não é uma questão 
menor. Pois no momento em 
que o partido sai da dinâmica 
internista a que foi obrigado 
pelas tarefas da legalização ele 
corre o risco de ser atraído por 
uma outra dinâmica, agora elei
toral, e se deixar absorver com
pletamente por ela.

“Nosso partido é de luta na 
base, junto aos trabalhadores, e 
é nesta perspectiva que devemos

olhar para as eleições do ano que 
vem. E a partir daí que devemos 
definir prioridades a cada ins
tante”, afirma Ignácio Hernan- 
dez, presidente do PT mineiro.

É verdade que as eleições do 
ano que vem têm uma importân
cia especial para o PT: o partido 
precisa obter pêlo menos 5% da 
votação nacional para poder 
continuar existindo como um 
partido legal. Mas é mais verda
de ainda que o movimento de 
massas, nas suas variadas lutas, 
tem uma importância primor
dial para o partido. Não apenas 
no sentido estratégico, de longo 
prazo, à luz dos princípios do 
PT. Mas também no próprio 
plano eleitoral, as conseqüências 
do ascenso ou descenso do movi
mento popular são, para o PT, 
mais do que para qualquer outro 
partido, fatais. Um movimento 
popular debilitado, desmorali
zado, derrotado será muito mais 
vulnerável no ano que vem para 
a demagogia do PDS e a conci
liação das oposições burguesas.

E o quadro atual do movi
mento popular é de impasse. A 
CONCLAT deu uma perspecti
va e um grande alento ao movi
mento sindical e popular. Mas, 
pelo que já se pode constatar a 
esta altura, não deu direção, 
como afirmou Lula, num infor
me aós membros do Diretório 
do PT sobre a Comissção pró- 
CUT. E não há outra força 
capaz de ajustar os anseios do 
movimento expressos nas reso
luções da CONCLAT aos 
seus passos futuros que não seja 
o PT.

Ao PT cabe portanto, como 
tarefa política central hoje, pre
cisar sua linha para deflagrar a 
mobilização nacional, desdobrá-

la nos encaminhamentos concre
tos a se seguir daqui para a frente 
etd. E mais: como a política não 
se faz sem meios para ação, ao 
PT cabe urgentemente também 
estruturar sua intervenção sindi
cal sob pena de o partido ter as 
melhores propostas e ganhar, 
mas não levar nunca por falta de 
capacidade de intervenção polí
tica.

Não apenas no movimento 
sindical e na Comissão pró-CUT 
se coloca este problema. A plata
forma aprovada na CONCLAT 
como resposta imediata dos tra
balhadores à crise diz respeito a 
todos setores populares. E nestes 
outros planos populares tam
bém o PT tem que se armar de 
linhas concretas e estruturas de 
intervenção, como .reivindica
ram várias lideranças na con
venção em Brasília. É o caso dos 
estudantes na UNE, dos vários 
movimentos urbanos etc. E, 
porque não, na própria frente 
parlamentar: o PT precisa orga
nizar e centralizar sua ação neste 
terreno fazendo-a convergir 
também para o apoio à luta mais 
geral e p rio ritária  contra o 
desemprego.

As eleições têm que ir já tam
bém ocupando seu espaço den
tro daS preocupações e debates 
do partido. Mas claramente 
subordinadas ao objetivo maior 
do momento que é organizar e 
mobilizar a resposta dos traba
lhadores à crise que os patrões 
estão já despejadando sobre eles. 
Pois é daí, tendo os pés calcados 
num movimento de massas com
bativo e organizado, que o PT e 
os trabalhadores retirarão força 
para enfrentar os generais e os 
patrões numa prova de forças.

2 - Um PT democrático mas centralizado

O jornal é a peça chave
N a convenção nacional em 

Brasília foi já distribuído 
um panfleto anunciando o jor

nal nacional do PT. Uma comis
são de trabalho da Secretaria de 
Imprensa está preparando um 
projeto a ser apresentado nos 
próximos dias à direção e que 
certamente será votado na reu
nião do Diretório Nacional. De 
fato, o jornal do PT é a peça 
chave, imprescindível mesmo, 
para que o partido consiga ter os 
instrumentos para levar adiante 
as tarefas atuais que tem pela 
frente, centralizadamente.

Como Lula tem dito, “o jor
nal é para ontem; temos é que 
botá-lo logo na praça, dentro

das nossas possibilidades atuais, 
e pouco a pouco irmos melho- 
rando-o”.

“Sem um jornal nacional o PT 
dificilmente se conformará co
mo um partido real, e dentro do 
ritmo que a conjuntura vem co
brando. É assim o ponto primei
ro das tarefas organizativas 
atuais. Sobre isto, o Diretório 
Nacional terá que resolver defi
nitivamente, e prá já”, afirma 
também Djalma Bom, presiden
te do PT paulista.

Noutra nível está a questão da 
filiação e nucleação massivas. 
Deliberada como resolução na 
pré-convenção nacional, o fato é 
que até agora não há nada sobre

a campanha nacional de filiação 
e nucleação. Apesar do consenso 
dentro do PT sobre a importân
cia desta tarefa, ainda não há 
m etas nem datas definidas. 
Assim, quando realizar conven
ções regionais nos estados que 
ainda faltam? Quaí a meta de 
convenções municipais no inte
rior de cada estado? Quanto por 
cento, do , eleitorado de cada 
diretório ter como filiados até o 
ano que vem? Quanto por cento 
destes filiados como nucleados? 
E por fim: como fazer com que a 
campanha de filiação e nuclea
ção seja complementar com as 
tarefas políticas atuais e não se 
torne um fardo para os militan

tes? Estas questões devem ser 
respondidas já pelo Diretório 
Nacional sob pena da campanha 
tornar-se letra morta e o partido 
perder o potencial que está aber
to para seu crescimento.

Por fim, a questão financeira. 
O PT até hoje não tem a mínima 
estrutura para finanças. Em 
parte é por isso que o jornal tar
dou tanto. E agora com as elei
ções do ano que vem o problema 
se tornará ainda mais agudo. 
Também a montagem de todo o 
aparato de direção com sedes, 
secretarias, profissionais etc. não 
se faz de brisa. Em Minas e no 
Rio, as direções regionais come
çam já a estruturar um funciona

mento financeiro calcado sobre 
um critério preciso de cotização 
de militância e campanhas extra 
de arrecadação. Em Minas, por 
exemplo, os militantes terão car- 
teirinhas daqui prá frente e coti
zarão regularmente como requi
sito básico para sua participação 
nas pré-convenções.

Por tudo isso, esta reunião do 
Diretório não pode passar sem 
um plano financeiro inicial para 
começar a dar estrutura e funcio
namento ao partido nesta área. 
Pois ao contrário dos partidos 
convencionais, no PT o grosso 
do dinheiro terá que vir é dele 
mesmo.
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EM tempo:

responder à crise da ditadura
A Constituinte na cabeça 

da plataforma nacional
A prioridade política do PT 

hoje é romper o impasse a 
que está chegando a organização 

e mobilização nacional contra o 
desemprego na perspectiva da 
greve geral. O eixo político cen
tral de suas atividades deve estar 
portanto no movimento de mas
sas.

Dizer isto no entanto não é 
dizer tudo. As resoluções tiradas 
naCONCLAT, apesar de abran
gentes, não configuram ainda 
uma plataforma completa para a 
luta nacional dos trabalhadores. 
E a questão do poder não está 
ainda desenvolvida como uma 
tática completa apesar da inclu
são da Constituinte nas reivindi
cações aprovadas na Praia 
Grande.

Mais do que isso, as eleições 
do ano que vem estão aí a colo
car de modo incisivo a necessi
dade das forças políticas apre
sentarem suas alternativas de 
programa e poder. Frente a isso 
o PT se defronta com uma tarefa 
imediata: desenvolver sua plata
forma nacional, como resposta 
geral dos trabalhadores à crise 
por que passa o país.

A plataforma, como instru
mento atual de luta, não pode ser 
o simples programa da socie
dade socialista que o PT preten
de construir. É claro que é neces
sário propagandear o socialismo 
que queremos, mas isso não 
pode se confundir com as pro
postas de luta para o hoje, aqui e 
agora. Por outro lado a plata
forma não pode se resumir a um 
somatório das lutas específicas 
que os vários movimentos popu

lares estão travando hoje pelo 
país afora.

Ela tem que cumprir um triplo 
papel: partir das lutas específicas 
atuais sintetizando-as num todo 
coerente de reivindicações; diri- 
gí-las através de uma tática polí
tica precisa no rumo da derruba
da da ditadura e da conquista do 
poder pelos trabalhadores; e 
colocar já as medidas que um 
futuro governo assumiría para 
garantir as reivindicações ime- / 
diatas dos trabalhadores e am
pliá-las rumo à sociedade futura. 
Ou seja: partindo das lutas 
atuais, como chegar ao poder e, 
chegando lá, o que fazer.

Reformismo e doutrinismo
O programa do partido apro

vado no ano passado é insufi

ciente como resposta a estas 
questões. Lá estão definidos 
apenas os objetivos gerais do 
PT, concepções de relaciona
mento com os movimentos so
ciais e um plano de ação imedia
to que sintetiza as lutas atuais 
dos trabalhadores.

_Mais grave do que esta insufi
ciência é o descompasso surgido, 
agora, entre o PT recusar a ban
deira da Constituinte e ela ter 
sido assumida pelo movimento 
de massas através da CON- 
CLAT.

Algumas propostas de plata
forma que começam a surgir no 
debate dentro do partido mos
tram bem as dificuldades de 
resolver esta questão da plata
forma sem a Constituinte. No 
caso do Diretório Regional pau

lista, uma consulta às bases que 
acaba de ser enviada aos núcleos 
é sintomática.

Afirma-se no texto que a pla
taforma necessária nãoé nem as 
reivindicações isoladas nem o 
programa socialista. Deve ser 
algo intermediário. Até aí cor
reto. Mas em seguida, na medida 
em que não se apresenta nenhu
ma alternativa de poder, de 
como chegar até a substituição 
do regime militar por um gover
no surgido da mobilização 
popular, a proposta cai no vazio. 
Ou o que é pior: corre o risco de, 
indo mais além das reivindica
ções imediatas mas não chegan
do ao programa máximo do fu
turo governo, enveredar por 
uma linha de ilusões sobre mu
danças sob pressão nos pilares 
mesmos de sustentação da atual 
ordem política, econômica e 
social. Ou seja, o risco de uma 
definição reformista.

Noutro extremo está uma 
proposta lançada há tempos 
pelo jornal O Companheiro. 
Igualmente resistente à Consti
tuinte, mas mais precavido 
quanto aos perigos do reformis
mo, a plataforma lá sugerida ter
mina sendo nada mais do que o 
programa de realizações imedia
tas do futuro governo^urgido da 
derrubada da ditadura. Mas per
gunta-se: como chegar lá? Sim
plesmente não há nenhuma res
posta sobre o caminho para 
levar a mobilização popu
lar a por em questão a ditadura e 
se colocar a tomada do poder.

O PT tem que aproveitar o 
momento das eleições para se

mostrar como a alternativa à 
ordem que aí está. Como a força 
política capaz de reunir as reiv in
dicações mais sentidas as massas 
c dar a elas um rumo contra a 
ditadura militar por meio da luta l 
por uma Constituinte livre e 
soberana. Constituinte diferente 
daquela panacéia, juridiscista 
apresentada pelos liberais na 
medida em que se escora na ga
rantia de uma plataforma de rea
lizações a ser executada pelo 
governo surgido da mobilização 
popular e da derrubada do regi
me militar.

A questão do poder
Alguns membros da direção 

nacional do PT já se mostram 
sensíveis à rediscussão da Cons
titu in te. Lula, recentem ente, 
diante do fato da CONCLAT tê- 
la assumjdo, já se revela mais 
aberto à discussão, sobretudo 
coerente com sua idéia de que o 
PT não pode recusaras reivindi
cações assumidas pelo movi
mento popular. Francisco Wef- 
fort, também membro da Exe
cutiva Nacional do PT, decla
rou ao EM TEMPO recente- 
mente: “acho oportuno reabrir 
este debate. Não sei se assumire
mos ou não a Constituinte, mas 
esta discussão tem a virtude de 
por na ordem do dia a questão 
do poder, diante da qual o PT 
tem que dar uma resposta. Pois 
não podemos ficar atuando 
somente por baixo, e os liberais, 
a seu modo e com suas propos
tas, capitalizando por cima, no 
plano institucional, a crise do 
regime e de sua “abertura”.”

3 - Um PT rumo à definição socialista

Começar pelo 
discurso de Lula

N a convenção nacional do 
PT a questão do socialismo 
foi o ponto alto do discurso de Lu

la e marcou um grande avanço na 
definição ideológica do partido. 
Abre-se agora todo um campo 
de discussão e definições que 
teremos que saber tratar passo a 
passo com nossa intervenção 
concreta no movimento de mas
sas.

Nem todos os petistas assu
mem hoje conscientemente o 
discurso de Lula. Outros, talvez 
discordem de algumas coloca
ções sobre o socialismo esboça
do pelo presidente do partido.

Outros mais, sem discordar, 
podém ainda achar que determi
nadas precisões são necessárias.

Enfim, agora é que o debate 
vai mesmo começar sobre este 
terreno do tipo de sociedade que 
deseja o PT.

Cabe assim ao Diretório Na
cional organizar esta discussão. 
Por um lado.evitar que o discur
so da convenção se perca rio 
esquecimento. Por outro lado, 
contornar a pressa de alguns em 
avançar afoitamente neste terre
no: nem esta é a questão atual 
prioritária para o partido nem

ele está maduro já para preten
der esgotar o assunto.

É hora de organizar o debate 
ideológico. Programar textos — 
a começar pela edição oficial do 
discurso sob várias formas — 
momentos e instâncias próprias 
para o debate, organizar o mate
rial doutrinário e sobre outras 
experiências passadas e atuais de 
lutas dos trabalhadores no Bra
sil e no mundo etc.

Enfim o PT tem que incorpo
rar o debate ideológico como 
uma dimensão regular de sua 
vida partidária.

Mais um lançamento do jornal

Uma discussão de 
grande atualidade: 
a construção do PT  
frente à concepção 
marxista de partido 
revolucionário.

Ã venda na sede e sueursais - Preço CrS 100,00
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Tática 
eleitoral 
do PT

A função de um tática eleitoral é 
orientar o partido no encaminhamen
to de todas as questões píresentés no 
processo das eleições. Desde os pro
cedimentos para a formulação das 
plataformas — da municipal à nacio
nal — passando pelos critérios de es
colha de candidatos e chegando até a 
campanha e le itora l propriam ente 
dita.

O PT já aprovou na sua pré-con- 
venção nacional alguns elementos de 
tática eleitoral para o ano que vem e 
vai agora, até janeiro, completar e fe
char a nível nacional suas definições 
neste terreno.

A qu i, algumas indicações sobre 
como o tema está sendo tratado a nível 
dos estados.

Coligações?

O PT na faixa própria 
contra o oportunismo 

e sem sectarismo

EM tempo:

O PT aprovou na sua pré- 
convenção nacional que 

lançará candidatos próprios a 
todos os níveis e para todos os 
cargos. No caso das eleições para 
os cargos majoritários — gover
nador, senador e prefeitos — a 
resolução aprovada foi necessá
ria como afirmação política do 
partido mas não é ainda suficien
te para resolver a maneira pela 
qual o PT deve encaminhar o 
problema.

Deixando de lado como esco
lher internamente seus candida
tos, uma questão já vem se colo
cando em vários estados: como 
responder à proposta de coliga
ções pela “unidade das oposi- 
ções” principalmente no caso 
dos governos estaduais?

Frente a esta questão o PT 
tem que evitar a todo custo dois 
desvios: o sectarismo e o oportu
nismo. O PT não pode ser sectá
rio e sair com seu candidato pró
prio sob a bandeira do combate 
à ditadura e às coligações, do 
voto contra o regime e os parti
dos da oposição, colocados no 
mesmo nível. As massas não vão 
entender porque, por exemplo 
no Rio Grande do Sul, Pedro 
Simon, do PMDB, e o represen
tante regional da ditadura de
vam ser combatidos como inimi
gos iguais.

Por outro lado o partido não 
pode cair no oportunismo e, 
porque as massas hoje preferem 
Pedro Simon como favorito das 
oposições gaúchas, apesar do 
PT não acreditar no PMDB 
como solução para os problemas 
que afligem as massas, entrar 
numa coligação com Pedro 
Simon e comprometer-se com 
ele e seu programa.

O caminho do PT está numa

tática que lhe permita ser posi
tivo e ofensivo neste terreno, à 
luz de suas propostas e métodos 
de encaminhamento para a for
mulação do programa e escolha 
do candidato , e ao mesmo 
tempo propicie que as massas 
avancem seu nível de compreen
são da realidade e das diferenças 
entre as várias propostas polí
ticas.

Em primeiro lugar é impor
tante que o PT surja já e com 
ousadia neste espaço político. 
Não através da afoiteza eleito- 
reira em prol de seu candidato, 
como estão fazendo os outros 
pai tidos, mas autoconfiante em 
sua proposta política para o 
momento que vivem as massas 
populares. O partido tem que 
surgir acreditando, e fazendo 
crer, que sua plataforma nacio
nal —  combinada aos progra
mas estaduais ou municipais, 
conforme o caso — é hoje a res
posta correta e necessária dos 
setores populares à situação de 
crise que vive o país. É ela, e 
somente ela, que pode propiciar 
o caminho para que os traba
lhadores resolvam de modo efe
tivo seus problemas. O partido 
tem que surgir portanto, antes de 
mais nada, como o portador das 
tarefas necessárias ao momento, 
do ponto de vista dos interesses 
populares.

Isto posto, é através destas 
tarefas - -  da plataforma — que 
se coloca para o partido a ques
tão de uma real derrota da dita
dura. E é através dos métodos 
públicos, e sem condições prévias 
de discussão de um programa 
completo de governo e da esco
lha de nomes para a candidatura 
que interesse aos setores popula
res, é através desta tática, que o

PT responderá à suposta “unida
de das oposições”.

Certamente nenhum dos par
tidos de oposição com seus can
didatos “naturais” passará por 
tais critérios. No entanto não 
basta que o PT tenha claras as 
diferenças entre suas indepen
dência política de classe e o cola- 
boracionismo, a conciliação, a 
enganação dos demais partidos 
da oposição burguesa. As mas
sas não sabem ainda, concreta
mente, destas diferenças e é por 
isso que os candidatos da oposi
ção burguesa são os favoritos e 
não os nomes do PT, pelo menos 
na maioria dos estados. Isto, 
porque o PT é um partido que 
ainda está nascendo.

Por isso o PT precisa se armar 
de uma tática que permita que 
um grande número de eleitores 

a massa dos trabalhadores — 
avance sua consciência política, 
perca suas ilusões, nos partidos 
burgueses e, por decorrência, 
fortaleça o seu partido.

O PT deve portanto pré-lan- 
çar já, o quanto antes, seus can
didatos aos governos, em cirna 
da necessidade de uma candida
tura que empunhe a plataforma 
hoje necessária para a solução 
dos problemas populares. E 
deve ao mesmo tempo desafiar 
os demais partidos a um debate 
público sobre o que o PT 
entende serem as necessidades 
da oposição do ponto de vista 
dos trabalhadores. Enfim o par
tido tem que entrar ofensivo e 
positivo, e já. neste espaço polí
tico. E, ao mesmo tempo, não 
somente aberto mas desafiante 
frente aos demais partidos. O PT 
não pode mais adiar este proble
ma sob pena de uma acomoda
ção oportunista frente ao jogo 
dos demais partidos.

Rio Grande do Sul ■São Paulo- Rio de Janeiro-

0  prioritário é a nucleação
No último dia 3, o Diretório Regional 

gaúcho reuniu-se e aprovou encaminha
mentos importantes acerca da discussão 
eleitoral no estado. Entre eles se destaca: 
o lançamento de candidatos, em todos os 
níveis, deverá ser precedido por um 
amplo debate nas bases do partido, e o 
fundamental, antes dos candidatos, é 
elaboração de programas de governo 
nacional, estadual e municipal; a defini
ção da tática eleitoral no estado dar-se-á 
em plenárias municipais entre os dias 1 e 
13 de dezembro e a definição regional 
sobre eleições será em uma plenária 
regional, no dia 9 de janeiro de 82; deve-se 
agilizar a propaganda de pontos progra- 
máticos e de lutas específicas que o PT 
apóia e intervém, ligando-os à questão 
eleitoral; e o Diretório definiu, o que é 
muito importante, que mesmo durante o 
processo de discussão eleitoral, o funda
mental é o partido continuar o processo 
de nucleação, organização das suas 
finanças, e da sua intervenção nas lutas 
dos trabalhadores, destacando-se aí o 
apoio aos colonos de Ronda Alta e a 
participação no ato de 16 de novembro, 
definido na CONCLAT.

A discussão sobre eleições, nessa 
reunião do Diretório, foi muito polêmica.

surgindo três documentos para o debate 
sobre tática eleitoral. Como a discussão 
tinha caráter inicial é evidente que 
nenhum deles foi aprovado, mas todos 
eles deverão descer às bases para que a 
discussão seja ampla e democrática. Raul 
Pont, vice presidente, em um dos docu
mentos, de sua autoria, afirma que o 
fundamental sobre a tática eleitoral a ser 
adotada para o estado e nacionalmente é 
que esta seja elaborada a partir de uma 
discussão nas bases do partido, procuran
do extrair pontos programáticos que 
atendam às especificidades regionais, sem 
quebrar o programa amplo e nacional do 
partido.

Por outro lado os recursos financeiros 
para as eleições deverão ser socializados, 
impedindo assim a prática de propagan
das individuais. Por fim o dirigente 
gaúcho afirma que “o PT deve ser ousado 
no debate público com os outros parti
dos. buscando afirmar e clarear pontos 
programáticos. que elucidarão as acusa
ções de divisonistas que nos são lançadas 
por outros partidos, pois deixaremos 
claro que. quando existem divisões, elas 
se dão em cima de interesses de classe 
divergentes”.

Lula é 
o favorito

A orientação da Executiva Regional 
paulista sobre a questão eleitoral é de até 
o dia 10 de novembro todos os núcleos e 
diretórios do PT discutirem e definirem 
sua posição sobre a plataforma nacional 
eleitoral para o partido, tendo como base 
um caderninho elaborado pela 
Executiva Reginal. Marcou-se para o dia 
12 de dezem bro uma pré-convenção 
regional, onde se aprovará uma propos
ta de Plataforma Nacional e Regional e 
as táticas eleitorais para o estado.

Enquanto isso, Djalma Bom. presiden
te do partido em São Paulo, enfatiza a 
importância das bases discutirem um 
projeto de plataforma nacional, estadual 
e municipal para que a decisão da direção 
seja representativa e dem ocrática. E 
salienta que, no momento, essa discussão 
é mais importante do que a escolha de 
candidatos ao governo do estado, já que 
estes só serão escolhidos à luz de um 
programa. Djalma afirmou, também, 
que tanto para a direção estadual, quanto 
para a base, “Lula é o candidato natural 
do PT a governador, porém que não 
devemos descartar outros nomes como o 
de Hélio Bicudo. Eduardo Matarazzo 
Suplicy e Airton Soares”.

Lisâneas Maciel 
pode ser o candidato

A elaboração e discussão de uma 
plataforma eleitoral também começa no 
Rio de Janeiro . Uma comissão vai 
apresentar até final de outubro uma 
proposta de programa e uma lista preli
minar de candidatos para o estado. E em 
novembro uma pré-convenção estadual 
definirá a posição final do partido diante 
da questão.

No plano das candidaturas ao governo 
do estado as discussões se acenderam 
agora com a entrada no PT do ex- 
deputado cassado Lisâneas Maciel. Ao 
igual que em outros pontos do país o 
PDT vem vazando água velozmente e no 
Rio acaba de perder para o PT na figura 
de Lisâneas um de seus grandes nomes.

Notório e corajoso defensor dos direi
tos humanos, desde a época em que o 
grupo autêntico do antigo MDB fez sua 
hora no Congresso Nacional — o que lhe 
cassação pelo general Geisel — Lisâneas 
vinha insistindo nas chances do PDT 
assum ir um cará te r verdadeiram ente 
popular, apesar de vários integrantes de 
sua equipe já estarem há muito no PT.

O Rio se defrontava com o problema 
do nome para a candidatura ao governo

do estado. Apolônio de Carvalho, mem
bro da direção nacional do partido não se 
dispunha. Alguns sugeriam o nome do 
ex-líder estudantil Vladimir Palmeira. 
Agora, ao que tudo indica, o quadro 
pode se alterar e se definir com a presen
ça de Lisâneas.

Outro ponto das discussões (e tam
bém dos boatos) no R ioéa possível entra
da de Prestes e Cia. noPT.Ecomoentreos 
fatos e os boatos há uma larga distância, a 
Executiva Regional, através do seu 
boletim, esclareceu oficialmente que de 
fato foi procurada por membro do grupo 
de Prestes para uma reunião. Mas o que 
ela fez. até agora, foi propor uma data 
para uma reunião, com pauta definida, 
mas que ainda não ocorreu e que. quando 
ocorrer, séus resultados serão divulgados 
às bases. A Executiva Regional reafir
mou, também, que todo aquele que se 
comprometer com o Programa. Estatuto 
e com a construção de um PT democrá
tico. combativo e de massas será bem- 
vindo em suas fileiras, e que a sua entrada 
não se dará via conchavos, pois esse nãoé 
o método de atuação de um partido de 
trabalhadores.
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Em Minas uma coligação 
com os outros partidos de 
oposição para o governo 

do estado já é uma possibilidade 
descartada”, afirma um docu
mento recentemente aprovado 
pela Comissão Executiva regio
nal do PT, e que irá servir de 
orientação para o debate sobre a 
tática eleitoral do partido culmi
nar numa pré-convenção já con
vocada para o dia 2 de novembro 
próximo.

Talvez seja em Minas onde a 
discussão pública do PT com os 
demais partidos da oposição 
sobre o problema eleitoral mais 
tenha se desenvolvido. Vários 
encontros ocorreram, assistidos 
publicamente pela im prensa, 
onde os partidos fizeram suas 
propostas cada um ao seu estilo. 
E, finalmente, como era de se 
prever, a “unidade das oposi
ções” não passou de demagogia 
oportunista eeleitoreiradoPMDB 
e do PP, contudo o PT aprovei
ta do momento e o espaço para 
capitalizar sua proposta frente à 
opinião pública.

O resultado deste processo 
está agora no documento acima 
mencionado e que esta semana 
baixará às bases para a discus
são.

O primeiro ponto do docu
mento informa sobre as conver
sações com os partidos de oposi
ção e dá a posição do PT: a

Minas
Coligação fora de cogitação

unidade que queremos na luta 
contra o regime é aquela que 
serve à luta dos trabalhadores. 
Mas o que os partidos ditos de 
oposição querem é o apoio nossoa 
seus nomes os quais, notoria
mente não têm o mínimo com
promisso com as lutas populares. 
A esta unidade dizemos não.

Num segundo ponto vem uma 
análise da situação atual do país e 
uma sugestão de itens para a

1 Egíflfc.lB
K  A :

discussão: sobre o caráter do atual 
governo e de seu partido, sobre a 
importância da organização pela 
base, a partir dos locais de tra
balho e moradia, como forma do 
povo criar força para a destrui
ção do atual estado de coisas; 
sobre o caráter do PT como 
alternativa real de organização 
independente dos trabalhadores.

Em terceiro lugar o documen
to esboça em linhas gerais o que 
seria um programa contra a dita

dura militar e por um governo 
dos trabalhadores e indica como 
concretizá-lo a nível estadual, 
municipal e como adequá-lo ao 
trabalho no plano parlamentar. 
No nível estadual aparecem ques
tões como a desativação dos 
DEOPS, a fiscalização do povo 
sobre as delegacias, o fim do 
segredo comercial nos negócios 
públicos etc. No nível municipal 
sugere uma série de procedimen
tos sobre como tornar a adminis
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tração das prefeituras aberta à 
participação popular.

Este ponto trata ainda alguns 
procedim entos de cam panha 
como o controle do partido sobre 
os candidatos e a solução desde 
já do problema financeiro.

Por fim um último ponto trata 
das coligações. A nível do gover
no do estado, como dito anterior
mente, a possibilidade está des
cartada. Mas a nível municipal, 
embora a orientação seja do PT 
lançar candidatos próprios, a 
possibilidade está em aberto para 
ser verificada. Para isso a ques
tão do programa voltado efeti
vamente para os interesses dos 
trabalhadores é a primeira con
dição. Em segundo lugar um 
método democrático e aberto de 
concretização deste programa e 
escolha de nomes. Em terceiro a 
condição de que qualquer nome 
coligável deve apresentar condi
ções garantidoras de seu com
promisso jun to  aos interesses 
populares.

A nível geral a grande discus
são agora no PT mineiro é o do 
nome que será o candidato do 
partido ao governo do estado. 
Ao mesmo tempo abre-se tam
bém um processo de concretiza
ção da tática eleitoral para a qual 
já há alguns elementos de partida 
(ver abaixo).

Um exemplo de tática eleitoral
1 Número de 

votantes

Estimativa dos votos válidos para 
as eleições de 82 levando-se em conta 
o crescimento do eleitorado com 
relação a 78, a abstenção, os votos 
brancos e os nulos (no caso mineiro, 
5 milhões de votos, 77% do eleito
rado estimado).

2 Coeficiente 
eleitoral

Supondo que as regras do jogo 
permaneçam as mesmas em vigor 
atualmente, o coeficiente é o número 
to ta l de vo tan tes d iv id ido  pelo 
número de eleitos para deputado 
federal e estadual (no caso mineiro 
110.000 e 70.000 votos respectiva
mente). É o número de votos na 
legenda necessário para se eleger um 
candidato.

3 A formação 
das chapas

Para ganhar o registro definitivo o 
PT precisa obter nas eleições de 82 
5% dos votos nacionais distribuídos 
em pelo menos 9 estados com 3% em 
cada um. Para que Minas possa ser 
contado entre estes estados o PT terá 
que obter no estado pelo menos 150 
mil votos (3%). Se o partido em 
Minas não quiser onerar o conjunto 
na obtenção dos 5% nacionais ele

Sob o título “Eleições de 1982: Algumas observações sobre a participaçao do Partido 
dos Trabalhadores” o petista mineiro Virgílio Guimarães de Paula, membro do 

Diretório Nacional, lançou há tempos atrás um docum ento sobre a tática eleitoral do 
PT no estado para o Legislativo.|EM TEM PO  já de um apanhado extenso deste 
documento (ver edição n.° 120). M as dada a oportunidade desta discussão a nível 

nacional e a ausência de outras contribuições sistemáticas sobre o tema, voltamos aqui 
a apresentar um roteiro de com o a discussão é proposta neste documento.

terá que obter no estado pelo menos 
250 mil votos (5%). Mas a meta 
mineira deve visar contribuir para 
cobrir déficits em outros estados; daí 
um bom número seria 350 mil votos 
(7%). Isto seria a “bandeirada”, o 
mínimo dos mínimos. A meta políti
ca talvez fosse mais do dobro, 800 
mil votos (16%). Mas não é fácil, 
conclui Virgílio: o conjunto dos 
candidatos “populares” em Minas, 
em 78, não obteve mais do que 120 
mil votos. Assim a tática baseia-se na 
meta mínima dos 350 mil votos.

4 Metas 
eleitorais

A chapa para vereadores na capi
tal deve ser a máxima: o triplo dos 21 
cargos em disputa. É fácil obter 
«ndidatos em grande quantidade e 
pode-se assim ter nomes saídos dos 
vários movimentos populares. Além 
disso, nas capitais o voto para as 
câmaras é disputadíssimo e, desta 
forma, as chances da legenda petista 
seriam aumentadas.

Para os municípios do interior 
talvez não haja esta necessidade. Há 
que ver caso por caso.

Para deputado federal e estadual o 
máximo possível é o dobro  dos 
cargos (no caso mineiro 96 e 152

candidatos respectivamente). Se o 
PT lançasse chapas completas a estes 
níveis, para se alcançar os 350 mil 
votos (7%) precisaria de obter em 
média 2.300 votos nos estaduais e 
3.650 votos nos federais. Mas a 
chapa completa de 248 pessoas (96 + 
152) pode não ser fácil de se conse
guir montar e levar até o final.

No caso mineiro a meta razoável 
parece se situar em torno de 2̂  3 da 
chapa completa: 91 a estadual e 58 a 
federal o que daria uma média de 
votação de 3.850 e 6.000 votos 
respectivamente. São metas razoá
veis e alcançáveis através de uma 
chapa capaz de cobrir bem o estado.

5 Finanças

O custo financeiro do voto e 
também uma outra consideração 
para se ter uma chapa a maior 
possível: aparentemente, o custo por 
voto, por candidato, é crescente. Um 
candidato pode ter 500 votos sem 
gastar nada (só na base dos conheci
dos), pode ter 2 mil votos gastando 
Cr$ 200 mil (Cr$ 100,00 por voto), 
mas este mesmo candidato não 
consegue ter 4 mil votos gastando 
apenas Cr$ 400 mil. Para isso ele vai 
ter que gastar muito mais com

propaganda, viagens etc. Como o 
PT dispõe de poucos recursos é 
fundamental o aproveitamento desta 
capacidade de captação de votos (e 
de trabalho político de massas) por 
menor custo unitário que uma chapa 
maior proporciona.

6 Campanha 
unificada

A campanha eleitoral do PT deve 
ser a mais unificada possível. A 
imagem do PT enquanto partido 
parece ter um apelo muito maior do 
que qualquer candidatura individual 
em nosso estado. Financeiramente 
também sai mais barato concentrara 
propaganda no PT ao invés de 
reproduzir intensivamente as carac
terísticas de cada nome em particu
lar. A idéia é a de fixar em termos 
amplos a imagem do PT e, em cada 
local, em cada movimento, termos 
os nomes capazes de captar ali os 
frutos eleitorais desta imagem.

Esta idéia poderia levar a que, por 
exemplo, na região da Grande Belo 
Horizonte o PT lançasse cerca de 30 
candidatos a deputado estadual. O 
custo seria barato dado a propagan
da geral do PT, os nomes saídos das 
bases palmilhariam a teia social e

geográfica da região, não deixando 
escapar nenhum voto potencial.

7 Filiação,
nucleação e lutas

A filiação e nucleação em massa e 
a implantação do partido nas lutas 
sociais são fundamentais. Não ape
nas para aumentaras chances eleito
rais. mas para que um conjunto 
expressivo de militantes se disponha 
a engrossar a grande chapa de que 
precisamos, sentindo-se como peças 
de uma luta real e massiva que num 
determinado momento lhes coloca a 
tarefa de concorrer às eleições. Pois 
do contrário, como poucos dentre a 
chapa tem chances reais de eleição, 
muitos podem não querer se candi
datar, sob o receio da frustração de 
não vir a ser eleito.

Enfim, o sucesso eleitoral do PT 
— como não poderia deixar de ser 
depende muito mais da inserção do 
partido nas lutas populares do que 
das habilidades de qualquer tática 
eleitoral.

Faça sua 
assinatura 
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SOCIALISMO EM tempo:
A Encíclica papal

As sagradas ilusões sobre o capital e o trabalho
A propriedade privada não é intocável.

Um primeiro ponto positivo da Encícli
ca La6orení£xercens, de João Paulo II, é 
a mudança da maneira da Igreja tratar ofi- 
cialmente a questão social. A Encíclia 
RerumNovarum, do Papa Leão XIII, que 
inaugurou o tratamento desta questão, 
preocupava-se antes de mais nada com a 
defesa da propriedade privada. Como diz 
o Pe. Beozzo no Folhetim:

“Leão III abria a RerumNovarum afir
mando que não se podia combater os abu
sos do capitalismo tocando-se na pro
priedade privada, direito natural do ho
mem (RN 10). Acrescentava ainda: fique, 
pois, hem assente que o primeiro funda
mento a estabelecer para todos aqueles 
que querem sinceramente o bem do povo, 
é a  inviolabilidade da propriedade parti
cular (RN 23)”. Ainda segundo o Pe. 
Beozzo: “A preocupação com a proprie
dade levou, na prática, a que a doutrina 
social da Igreja fosse apropriada para legi
timar e sacralizar a propriedade capitalis
ta e favoreceu o universo dos proprietá
rios e de seus interesses, por mais que esta 
insistisse na eminente dignidade do tra
balho”.

Alterando esta maneira de ver da Rerum 
Novarum, a Laborem Exercens coloca no 
centro da sua preocupação o trabalho, e 
afirma que “o direito à propriedade está 
subordinado ao direito ao uso comum", 
que a propriedade “deve servir ao traba
lho ”, e não exclui nem mesmo a socializa
ção, “dando-se as condições oportunas, de 
certos meios de produção”. A proprieda
de perde o seu caráter sagrado, intocável.

Críticas ao capitalismo
Outra mudança positiva é na maneira 

de ver a intervenção do Estado e o plane
jamento. Segundo o Pe. Beozzo, “na Re
rumNovarum, competia ao Estado inter
ferir no social para por fim às desordens e 
revoltas do proletariado, assegurando a 
ordem e a paz (RN, 4 e 46), tendo por 
dever principalissímo assegurar a proprie

dade privada (55) e também de ingerir, 
sem temer a censura contra a exploração 
da classe operária no trabalho, asseguran
do-lhe justo salário e seus direitos (RN 
48-49)".

Na Laborem Exercens há todo um de
senvolvimento sobre a importância de 
uma planificação global, voltada para ga
rantir as condições de trabalho, e para 
evitar o desemprego.

Mais importantes são as diversas críticas 
ao capitalismo. No item 8 da Encíclica, diz 
João Paulo II: “francamente, tem de se 
reconhecer que se justificava, sob o ponto 
de vista da moral social, a reação contra o 
sistema de injustiça e de danos que brada
va ao Céu vingança e que pesava sobre o 
homem do trabalho neste período de 
rápida industrialização”, (p. 19). E de 
novo no item 11:

"É sabido que, durante todo este perío
do, o qual aliás ainda não terminou, o 
problema do trabalho fo i sendo posto no 
clima do grande conflito que, na época do 
desenvolvimento industrial e em ligação 
com ele, se manifestou entre o mundo do 
capita! e o mundo do trabalho; ou seja, 
entre o grupo restrito, mas muito influen
te, dos patrões e empresários, dos proprie
tários ou detentores dos meios de produ
ção, e a multidão mais numerosa da gente 
que se achava privada de tais meios e que 
participava no processo de produção, mas 
isto exclusivamente mediante o seu tra
balho. Ta! conflito fo i originado pelo fato  
de que os operários punham as suas for
ças à disposição do grupo dos patrões e 
empresários, e de que este, guiado pelo 
princípio do maior lucro da produção, 
procurava manter o mais baixo possível o 
salário para o trabalho executado pelos 
operários. A isto há que juntar outros ele
mentos de exploração, ligados com a falta 
de segurança no trabalho e também com a 
ausência de garantias quanto às condi
ções de saúde e de vida dos mesmos ope
rários e das suas famílias", (p. 26). Mais

adiante, João Paulo II fala do conflito real 
que exisita entre o mundo do trabalho e o 
mundo do capital”.

Em vários momentos, a Encíclica se 
refere a que no capitalismo o homem é 
submetido ao capital, criando uma situa
ção de injustiça e desumanização.

Críticas ao “coletivismo”
A própria crítica ao socialismo por 

parte do Papa tem um aspecto interessan
te: de certa maneira, ele critica na verda
de a forma burocrática de realizar a so
cialização. Segundo o item 14 da Encíclica:

“C om rá, efetivamente, observar que o 
simples fato de subtrair esses meios de 
produção (o capital) das mãos dos seus 
proprietários privados não basta para os 
socializar de maneira satisfatória. Assim, 
eles deixam de ser a propriedade de um 
determinado grupo social os proprietá
rios privados, para se tornarem proprie
dade da sociedade organizada, passando a 
estar sob a administração e a fiscalização 
diretas de um outro grupo de pessoas 
que, embora não tendo a propriedade, em 
virtude do poder que exercem na socie
dade, dispõem deles a nível da economia 
nacional inteira, ou então a nível da 
economia loca! (...)

“Deste modo, pois, o simples fato de os 
meios de produção passarem para a pro
priedade do Estado, no sistema coletivis- 
ta, não significa só, por si, a socialização 
desta propriedade. Poder-se-á falar de so
cialização somente quando ficar assegura
da a subjetividade da sociedade, quer 
dizer, quando cada um dos que a com
põem, com base no próprio trabalho, tiver 
garantido o pleno direito a considerar-se 
cooproprietário do grande banco de 
trabalho em que se empenha juntamente 
com todos os demais”.

Finalmente, merece uma menção a im
portância dada aos sindicatos, bem 
como o reconhecimento do direito de 
greve.

A Encíclica “Laborens Exercens”, sobre o trabalho humano, feita por João Paulo 
II, tem tido uma enorme repercussão no país e não apenas nas comunidades 

religiosas. Por exemplo, ela foi apontada pelo companheiro Djalma Bom, em 
entrevista para a Folha de S. Paulo (11/10/81), com o o caminho do socialismo

que o Partido dos Trabalhadores quer. Por outro lado, foi saudada também pela 
Presidência da República, com o profundamente identificada com o programa do 

P D S , em pelo menos 11 pontos. Membros dos setores progressista da Igreja 
receberam-na com enorme satisfação. O padre José Oscar Beozzo, teólogo, em 

longo artigo no Folhetim , (F SP , 27 /9 /81 ) considera a Encíclica feita de 
encomenda para o Brasil. N a nossa opinião esse aparente apoio geral não é 

gratuito. Apesar dos avanços que ela representa na doutrina social da Igreja, 
desde a Encíclica R erum  N ovarum  de Leão XIII — o que agrada aos progressistas 
— contém ainda inúmeras incompreensões sobre o caráter da sociedade capitalista e 
o papel do trabalho nela, o que atende aos interesses dos conservadores. E isso que 

nos propom os discutir aqui.

Por João Machado

O capital é uma relação de exploração

capitalista de produção, e não os que ana
lisam a força de trabalho como uma mer
cadoria sui-gêneris. Estes apenas anali
sam cientificamente a realidade.

Do mesmo modo, quando fala do erro 
do economismo do liberalismo capitalis
ta, que não coloca o homem — e o tra
balho — como realidade fundamental, 
João Paulo II incorre num erro sério. 
Mais uma vez, esquece a questão chave: 
que num regime de proprietários priva
dos de meios de produção, obrigatoria
mente a economia tem de ser regulada 
pelo mercado mesmo que o Estado possa 
fazer uma planificação global como fala o 
Papa. E o mercado tem suas lei próprias, 
dá origem a leis econômicas que trans
formam de fato os homens em coisas.

A relação entre os homens, no proces
so de produção capitalista, se estabelece 
através das suas mercadorias, dos seus 
preços no mercado.

Para humanizar a produção, não há 
outra alternativa: acabar com o capital, 
socializar os meios de produção, estabe
lecer — aí sim — um planejamento global 
da economia, transformar a sociedade em 
uma associação de produtores livres.

Conciliar o inconciliável
Armado — ou desarmado com uma 

análise não científica da realidade do 
modo capitalista de produção, o Papa 
propõe caminhos totalmente ilusórios 
para o mundo do trabalho.

Recusa a “eliminação apriorística da 
propriedade privada tios meios de produ
ção". A socialização pode ser feita apenas

em “certos meios de produção ", e em oca
siões oportunas. Propõe “associar o traba
lho, na medida do possível, à propriedade 
do capital” (item 14).

No lugar da luta dos trabalhadores 
contra os patrões, para socializar os meios 
de produção e terminar com a explora
ção, João Paulo II diz que “devem unir-se 
tanto aqueles que trabalham como aque
les que dispõem dos meios de produção ou 
que dos mesmos são proprietários”, (item 
20).

Só sera justo o sistema que “supera a 
antinomia entre o trabalho e o capital", 
êstruturando-se de acordo com a priori
dade do trabalho sobre o capital, (item 13).

Em resumo, o Papa acredita em uma 
reforma do sistema, feita a partir de uma 
moral social, e desconhecendo comple
tamente qual é a estrutura real do capita
lismo, da economia de mercado. Sua pro
posta de conciliar o inconciliável, de des
conhecer a realidade do funcionamento, 
das leis do capitalismo, reduz-se a uma 
ilusão conservadora.

Sindicatos bem comportados
Mas o conservadorismo da visão do 

Papa aparece mais claramente ainda na 
sua maneira de traçar limites à atividade 
sindical, que ele reconhece como legítima.

Os justos esforços para garantir os di
reitos dos trabalhadores, que se acham 
unidos pela mesma profissão, devem ter 
sempre em conta limitações que impõe a 
situação econômica geral do país ”. “A ati
vidade dos sindicatos entra indubitavel
mente no campo da ‘política’, entendida 
como uma prudente solicitude pelo bem

comum. Ao mesmo tempo, porém, o  pa
pe! dos sindicatos não é o de fazer política 
no sentido que hoje comumente se vai 
dando a esta expressão. Os sindicatos não 
têm o caráter de ‘partidos políticos' que 
lutam pelo poder, e também não deveríam 
nunca estar submetidos às decisões dos 
partidos políticos, nem manter com eles 
ligações muito estreitas. Com efeito, se fo r  
esta a situação, eles perdem facilmente o 
contato com aquilo que é o seu papel es
pecífico, que é o de garantirem os justos 
direitos dos homens no trabalho, no qua
dro do bem comum de toda a sociedade, e, 
ao contrário, tornam-se um instrumento 
de luta para outros fins"  (item 20).

Ou seja, um programa de sindicalismo 
“bem comportado", pouco político, e que 
se limita a lutar contra os abusos do siste
ma.

Do mesmo modo, João Paulo II traça 
limites estreitos para o direito de greve:

"... a greve continua a ser, num certo sen
tido, um meio extremo. Não se pode abu
sar dele; e não se pode abusar dele espe
cialmente para fazer o jogo da política. 
Além disso, não se pode esquecer nunca 
que, quando se trata de serviços essenciais 
para a vida da sociedade, estes devem ficar 
sempre assegurados, inclusive, se isto for  
necessário, mediante apropriadas medi
das legais. Q abuso da greve pode condu
zir à paralisação da vida sócio-econômi- 
ca... " (item 20).

Ou seja, sindicatos bem comportados, 
com greves bem comportadas, e que po
dem ser inclusive regulamentadas, (pelo 
Estado, é claro) proibidas em setores con
siderados essenciais, etc.

3 — Conclusão: uma visão de mundo conservadora

... mas capitalistas e assalariados devem se unir

Apesar dos avanços evidentes, o gran
de problema da encíclica papal é que não 
consegue, realmente, entender o que é o 
capitalismo, o que é o capital, quais são as 
relações entre o capital e o trabalho no 
modo capitalista de produção. Deste erro 
básico decorrem muitas apreciações fal
sas que semeiam ilusões sobre possíveis 
reformas no capitalismo.

João Paulo II fala e quer a prioridade 
do trabalho em relação ao capital. “Fiz 
aquilo que está contido no conceito de 
capital, num sentido restrito, do termo, é 
somente um conjunto de coisas. Ao passo 
que o homem, como sujeito do trabalho, 
independentemente do trabalho qu° faz, o 
homem, e só ele, é uma pessoa" (item 12). 
Fala ainda que “o trabalho e o capita!são 
as componentes indispensáveis do proces

so de produção em todo e qualquer siste
ma social "(no item 20).

Ou seja, além de considerar o capital 
apenas como um conjunto de coisas (ins
trumento de produção) que podem ser 
colocados a serviço do homem, perde a 
visão histórica do surgimento do capital. 
A relação do homem com o capital pode
ría ser considerada como a relação entre o 
homem e seus meios de trabalho, em qual
quer modo de produção.

Nada mais longe de realidade. Na ver
dade, o capital é uma relação social. Os 
meios de produção não são naturalmente 
capital: só se tornam capital quando são 
apropriados exclusivamente por uma 
classe social — a burguesia — que os uti
liza para explorar os trabalhadores assa
lariados. Do mesmo modo, nem todo ho
mem do trabalho, para utilizar a expres

são de João Paulo II, é um assalariado, e 
nenhum é um assalariado naturalmente. 
O fato de que os meios de produção sejam 
monopolizados por uma classe significa 
que haverá outra classe — e bem mais nu
merosa, evidentemente — que não terá 
outro recurso a não ser vender sua força 
de trabalho a um patrão, que passará a ser 
proprietário do produto do seu trabalho e 
lucrará com isso.

No item 7 da Encíclica onde critica ex
plicitamente o marxismo, João Paulo II 
fala que é um erro tratar o trabalho como 
uma mercadoria sui-gêneris. No entanto, 
quem transforma o trabalho — ou a força 
de trabalho, para ser mais exato — em 
mercadoria é a própria realidade do modo

Comentários de Marx sobre como o economista 
burguês Wakefield descobriu a dificuldade de levar 
a indústria capitalista para terras ainda disponíveis 
em grande quantidade:

“Inicialmente, Wakefield descobriu nas colônias 
que a posse do dinheiro, de meios de subsistência, 
de máquinas e de outros meios de produção não faz 
de um homem um capitalista, sem um certo com
plemento que é... o assalariado, um outro homem, 
em uma palavra, forçado de se vender voluntaria
mente. Ele descobriu assim que no lugar de ser uma 
coisa, o capita! é uma relação social entre pessoas, 
a qual se estabelece por intermédio das coisas. 
Mister Peel, nos conta ele com um tom lamuriento, 
levou da Inglaterra para Swan River, na Nova Ho
landa, víveres e meios de produção de um valor de 
50 mil libras. Mister Peel teve além disto o cuidado 
de levar 3 mil indivíduos da classe operária, ho
mens, mulheres e crianças. Uma vez chegado a seu 
destino, “Mister Peel ficou sem um empregado do
méstico para fazer a sua cama ou para pegar para 
ele a água do rio”. Infortunado Mister Peel que 
tinha previsto tudo! Ele esqueceu apenas de expor
tar para Swan River as relações de produção in
glesas”. (Marx, O Capital, “A teoria moderna da 
colonização e o seu segredo").

“A primeira condição da produção capitalista é 
que a propriedade da terra já esteja arrancada das

mãos da massa. A essência de toda colônia livre 
consiste, ao contrário, em que a massa do solo 
ainda é propriedade do povo, e que cada colono po
de se apropriar de uma parte, que lhe servirá de 
meio de produção individual, sem impedir que os 
colonos que cheguem depois dele façam o mesmo. 
É este o segredo da prosperidade das colônias, mas 
também o segredo de seu mal inveterado — a resis
tência ao estabelecimento do capital nelas” (Marx, 
idem).

Comentários de Marx sobre como os economis
tas conservadores vêem o “capital”:

O trabalho acumulado, meio de uma nova pro
dução, é capital. Assim falam os economistas.

Que é um escrago negro? É um homem da raça 
negra. Esta explicação tem o mesmo valor da an
terior.

Um negro é um negro. Mas é apenas em condi
ções determinadas que ele se torna um escravo. 
Esta máquina que está aqui é uma máquina de fiar 
algodão. É apenas em condições determinadas que 
ela se torna capital. Fora destas condições, ela não é 
mais capital do que o ouro não é por si mesmo 
moeda, e o açúcar não é o preço do açúcar (...)

O capital é uma relação social de produção. É 
uma relação de produção burguesa, uma relação de 
produção da sociedade burguesa”. (Marx, “Traba
lho Assalariado e Capital")

Em síntese, qual seria o caráter da encí
clica? O que ela pode trazer para os tra
balhadores, aos quais se dirige, com os 
quais se preocupa?

A primeira constatação é que a encícli
ca atualiza num sentido positivo alguns 
pontos da doutrina social da Igreja, toman
do algumas distâncias com relação ao ca
pitalismo, negando o caráter absoluto do 
direito de propriedade, reconhecendo que 
o capitalismo, de uma certa forma pelo 
menos, provoca (ou pode provocar) uma 
luta de classes (neste ponto, a Encíclica é 
pouca clara).

Esta atualização reflete a realidade da 
Igreja no mundo de hoje, e em primeiro lu
gar o fato de que boa parte das suas bases, 
em alguns países (claramente no caso do 
Brasil) está participando ou vê com bons 
olhos os movimentos dos trabalhadores. 
Diante desta relidade, é natural que a alta 
hierarquia se atualize.

Assim, a maior contribuição para as 
lutas populares, para os setores progres
sistas da Igreja, é reconhecer a legitimi
dade da sua luta, a existência de injustiças 
no capitalismo, reconhecer a necessidade 
de a Igreja se posicionar para lutar contra 
a injustiça, isto é, o Papa não defende a 
retirada dos cristãos da política, ou o con
formismo puro e simples.

Mas as vantagens da Encíclica terminam 
aí. Na proposição de soluções para a

“questão social”, João Paulo II mostra 
não compreender a natureza de uma eco
nomia capitalista — uma economia de 
proprietários privados de meios de pro
dução, que exploram a força de trabalho 
dos seus assalariados, e que regulam o 
conjunto das suas atividades pelo merca
do. Propõe reformas ilusórias, concilia
ções também ilusórias — e cujo sentido é, 
portanto, conservador.

O Papa não se mostra capaz de ir além 
de um liberalismo com sensibilidade para 
os problemas sociais e com preocupações 
hum anistas. As razões para isto são 
muitas: ao lado de suas bases comprome
tidas com as lutas dos trabalhadores, a 
Igreja é também uma instituição com 
vínculos materiais profundos na socieda
de capitalista, e em cujas decisões pesa, 
sobretudo, o seu aparelho.

Apesar disso, não passa de cinismo da 
Presidência da República identificar esta 
postura do Papa com o PDS — cujo pro
grama, todos sabem, não passa de uma 
folha de papel, e que afinal é apenas um 
partido que defende o regime e os interes
ses dominantes. Mas é um erro maior ainda 
identificar o pensamento de João 
Paulo II com os interesses básicos dos tra
balhadores, quando ele não aponta cla
ramente para o fim da sociedade baseada 
na exploração da força de trabalho.
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SINDICAL EM TEMPO

OS CAMINHOS DA
1? de outubro:

Governo não recebe trabalhadores
Apesar de mal preparado, o 1? de outubro centralizou manifestações em 322 municípios em dezoito estados do país. Agora, 

a pró-CUT define os póxim os passos já sabendo que o governo não vai atender as reivindicações da CONCLAT.

0 1? de outubro foi um teste para a 
ação centralizada dos trabalhadores 
de todo o país. Apesar de mal preparado 

na maior parte dos sindicatos e de signifi
car os primeiros passos da comissão 
pró-CUT, chegaram a ser realizadas ma
nifestações em 322 municípios em dezoito 
estados do país.

Em São Paulo, aproxim adam ente 
cinco mil pessoas compareceram à Praça 
dã Sé, realizando em seguida uma passea
ta até o Teatro Municipal. Em São Ber
nardo, 1.500 trabalhadores se fizeram pre
sentes no Largo da Matriz, local que já 
assistiu grandes momentos da luta operá
ria. Sob forte tensão, cercadas por forte 
aparato militar, duas mil pessoas se reuni
ram na Cinelândia.

Tapa na cara
Coordenados pela Frente Sindical, três 

mil trabalhadores se manifestaram em 
Vitória e saíram após em passeata. No Rio 
Grande do Sul foram realizados vários 
atos em diversas cidades e em Belo Hori
zonte perto de mil pessoas ocuparam a 
praça Rui Barbosa. Em Fortaleza, mais 
de t r ê s  m il p e s s o a s  r e a l iz a r a m  
uma passeata de seis kilometros até o 
palácio do governador exigindo que “es
queça um pouco da burguesia e se lembre 
mais do pobre que sofre e trabalha”. E as
sim por diante.

No mesmo dia em Brasília, o presiden
te Aureliano se negou a receber uma re

presentação da comissão pró-CUT, ape
sar desta ter protocolado um ofício pedin
do audiência já no dia 14 de setembro. 
Além de se negar a receber os representan
tes do maior congresso de trabalhadores 
da história do país, o governo teve o des
respeito de conceder uma audiência no 
mesmo momento para confabular com 
representantes da hiper-pelega Confede
ração Nacional das Classes Trabalhado
ras, a CNTI. Sem dúvida, um verdadeiro 
tapa na cara da CONCLAT e tudo que ela 
representa.

Já o ministro do Trabalho, Murilo Ma

O 11’ de Outubro na praça da Sé em São Paulo

cedo sob o cínico argumento de que “da 
mesma forma que os empresários conver
sam com o presidente da República, tam
bém o trabalhador tem direito a este diá
logo”, intercedeu junto a Aureliano para 
que conceda uma entrevista a 23 federa
ções de trabalhadores paulistas com o 
objetivo claro de questionar a representa- 
tividade da CONCLAT através da mani
pulação das entidades sindicais fossiliza
das e corrompidas pelo patronato.

Mais grave ainda é a atitude da ENER- 
SUL, Empresa de Energia Elétrica do

Mato Grosso do Sul que, no dia 8 de ou
tubro, despediu por motivos políticos a 
Antonio Benjamim Corrêa, secretário da 
Associação Profissional dos Trabalhado
res da Indústria Urbana e membro da co
missão pró-CUT.

Desafio
Reunida após a negativa do governo, a 

executiva da comissão pró-CUT decidiu 
uma série de encaminhamento diante do 
novo quadro. De 1 a 6 de novembro, os 
sindicatos deverão realizar assembléias 
para levantar os problemas mais impor
tantes da categoria. Para o dia 11 de no
vembro, a executiva da pró-CUT propõe 
que se realizam assembléias inter-catego- 
rias com a finalidade de realizar uma sín
tese das reivindicações. Proposta que pro
cura recuperar a velha tradição do movi
mento sindical brasileiro do encaminha
mento das campanhas unificadas.

Nos dias 15 e 16 de novembro, haverá 
uma reunião da comissão pró-CUT para 
definir um plano de ação que consiga im
por ao governo o reconhecimento da 
CONCLAT. De m aneira com binada, 
prossegue a diferenciação interna ao mo
vimento, com a tentativa dos setores com
bativos do movimento operário de se arti
cular para levar às bases as bandeiras da 
CONCLAT, no caminho de um sindica
lismo democrático e profundamente en
raizado nos locais de trabalho.

(R.M.)

A evolução do sindicalismo classista

«

V

A trajetria da articulação de João 
Monlevade é o reflexo da evolução 
política do setor classista do movimento 

sindical. O encontro de João Monlevade, 
que reuniu pouco mais de vinte sindica
listas, procurou congregar “dirigentes sin
dicais que tivessem a preocupação de defi
nir caminhos para a atuação sindical e a 
consciência de que o exercício do manda
to sindical envolve o compromisso de se 
colocar a serviço da categoria”. Nas suas 
conclusões, é colocado que existe espaço 
para uma atuação sindical mais combati
va na sociedade atual e que esta poderia 
obter algumas alterações no modelo con
centrador de renda, através da mobiliza
ção dos trabalhadores.

Já no encontro de Taboão da Serra, 
realizado poucos meses após, e reunindo 
cerca de 50 sindicalistas, vem a público um 
documento mais completo. Sua primeira 
parte é a afirmação da necessidade de um 
partido político: “a estrutura social agra
vada pela conjuntura do país impõe às 
classes populares a necessidade de articu
larem suas lutas específicas com a luta 
política, entendida não apenas como atua
ção parlamentar, mas sobretudo como 
um fator de organização das classes po
pulares”. Este partido, de caráter demo

Por Antonio Nahas Júnior
crático, deveria se adaptar ao ritmo das 
lutas populares, mantendo a autonomia 
das entidades de massas e evitando con
fu n d ir a lu ta  p a rtid á ria  com a lu ta 
sindical, sendo um fator de integração e de 
sínteses das reivindicações políticas do 
movimento popular.

A segunda parte é uma coletânea de suges
tões para o movimento sindical que ainda 
hoje conservam sua atualidade: maior en- 
trosamento dos sindicatos entre si; apro
ximação dos sindicatos com os outros 
movimentos populares; aproximação dos 
trabalhadores da cidade e do campo; for
talecimento da organização dos traba
lhadores de base.

Impasses
Curiosamente, nos dois encontros par

ticipam tanto os sindicalistas “autênticos” 
como membros da Unidade Sindical: lá 
estavam Hugo Perez, Arnaldo Gonçalves, 
Raimundo Rosa Lima. Secundariamente, 
temos a participação de setores da Igreja e 
de oposições sindicais, i„

A partir destes dois encontros, a articu
lação passa por um longo período de im
passes, à medida em que não se colocava 
como tarefa se contrapor às demais, mas

que atuaria sobre o que já existia de orga
nizado no movimento sindical. No entan
to, a participação dos “autênticos” nas 
Unidades Sindicais foi sempre vacilante e 
sua postura perante o ENTOES foi tam
bém ambígua, contribuindo para o final 
melancólico daquela articulação. A pre
dominância do peleguismo, a diminuição 
do ciclo grevista, devem ter contribuído 
para aumentar os impasses dos signatá
rios combativos do documento de S. Ber
nardo.

Durante este período, esta vanguarda 
sindical deve ter amadurecido uma visão 
crítica da aliança pelegos-PCB superan
do a “ética sindicalista” e aclarando os 
pontos de uma verdadeira unidade no mo
vimento sindical.

Quase um ano depois, tivemos o En
contro de Vitória onde, tardiamente, se 
afirma a necessidade de participação na 
CONCLAT, a importância da bandeira 
do desemprego e a atualidade da greve 
geral. No entanto, o dado mais significati
vo é o definitivo afastamento do PC da 
articulação e uma participação mais deci
dida da Igreja e das oposições sindicais.

A CONCLAT marcou definitivamente 
as diferenças. Mostrou claramente a exis
tência de duas correntes no movimento

sindical, a força potencial do sindicalismo 
classista e, contraditoriamente, sua desar
ticulação, sua incapacidade de se opor a 
uma aparelho bem azeitado, que trabalha 
coletivamente e sabe articular manobras 
de bastidores.

Em busca de 
uma alternativa

É a partir da CONCLAT que a articu
lação procura definir uma estrutura orga- 
nizativa e uma proposta política que bus
que transformá-la numa alternativa ao 
reformismo e ao peleguismo.

Os caminhos que ela poderá seguir, não 
estão claros. Dentro dela, muitos defen
dem sua transformação numa tendência 
sindical visando garantir as decisões da 
CONCLAT e a construção de uma CUT 
pela base, superando a dinâmica e a força 
dos pequenos grupos, atuando nas entida
des de massa, forçando a pró-CUT a assu
mir seu papel, e a criticando quando isso 
for necessário. Num outro extremo, co
meçam a surgir aqueles que defendem 
uma articulação sindical própria, sem pe- 
legos e reformistas, embrião de uma futu
ra Central Siqdícal.

12 15 a 28 de outubro de 1981



EM tempo:

UNIDADE PELA BASE
A CUT é a 

frente única 
operária

A situação de impasse do m ovim ento operário se explica pela ausência de uma 
unidade mais ampla de suas lutas e não por uma derrota da classe, E o terreno da 
frente única operária é extremamente favorável para os que defendem de forma 

intransigente os interesses da classe trabalhadora. Entrevista com Paulo Skromov. Paulo Skromov

— Qual o papel a ser cumprido pela 
chamada articulação de São Bernardo?

Skromov — A última reunião realizada 
em Brasília assumiu definições que podem 
abrir, por via dessa articulação, a consti
tuição de uma corrente sindical que assu
ma a visão de um sindicalismo combativo, 
independente e comprometida com a der
rubada da estrutura sindical e a constru
ção de uma Central Única pela base. Isto 
porque, a partir da greve do ABC de 1980, 
o movimento sindical se encontra em um 
impasse. Revelou-se para os trabalhado
res a necessidade de travar embates de 
forma mais concentrada contra o regime. 
Todas estas propostas, que vão desde o 
ENTOES até a CONCLAT, correspon
dem a um anseio profundo da classe tra
balhadora pela unidade, num sentido 
muito mais amplo. O máximo que tive
mos até agora foram greves gerais por ca
tegoria a nível regional e o impasse do 
movimento operário é exatamente como 
superar esta forma de luta para passar 
adiante. A situação de paralisia do último 
período se explica por isso e não por uma 
derrota da classe operária.

— Os primeiros encontros tiveram pla
taformas diluídas e uma composição po
lítica que incluía até mesmo elementos da 
Unidade Sindical. Além disso, passou-se 
muito tempo até que houvesse o encontro 
de Vitória. É possível agora esta articula
ção se afirmar?

Skromov — Eu acho que sim, porque 
alguns fatos m udaram  a situação do 
movimento sindical. A realização da

CONCLAT estabeleceu a existência de 
duas grandes correntes no movimento sin
dical: a corrente pelego-reformista, mais 
organizada, por ser mais tradicional, e que 
se expressa através da Unidade Sindical; a 
corrente classista, recém surgida, mais 
como uma negação da prática sindical re
formista. Ela começa a se concretizar so
mente hoje porque não é mais possível, 
depois da CONCLAT, que obstáculos 
políticos internos continuassem contendo 
a concretização desse anseio da classe em 
organizar uma ampla corrente combativa, 
capaz de intervir com força no movi
mento sindical.

— Você avalia que essa corrente pode 
forçar a pró-CUT a encaminhar as deci
sões da CONCLAT?

Skromov — Temos primeiros que con
siderar a situação da pró-CUT. Ela foi 
eleita diante do impasse colocado na 
CONCLAT no momento de votação. 
Quando não se conseguia contar os votos 
do plenário, ela acabou sendo a únida saí
da para manter a unidade. Aprovou-se 
uma comissão que deveria ter sido paritá- 
ria, metade constituída pela corrente re- 
formista-pelega, metade constituída pelos 
setores mais combativos. Devido à nossa 
desarticulação, nossos companheiros aca
baram apontando elementos que eram 
considerados independentes, mas que se 
revelaram estar ligados à segunda corren
te. Isso levou a uma distorção no funcio
namento da comissão pró-CUT que, no 
entanto, pode ser remediado. A pró-CUT 
tem um caáter unitário por ter surgido de

um dos maiores eventos sindicais das úl
timas décadas no país. Surgiu também 
com o aval de todas as correntes que com
põem a luta sindical. Por outro lado, esta 
distorção pode ser contrabalançada se nós 
realmente encaminharmos os ENCLATs 
e tirarmos as comissões pró-CUT a nível 
estadual.

— Mas, acontece que as resoluções da 
CONCLAT ainda não se enraizaram no 
movimento operário e nos grandes sindi
catos metalúrgicos, por exemplo, a regra é 
trocar o percentual de produtividade por 
migalhas, por promessas vagas de estabi
lidade...

Skromov — Mas, veja bem! Eu enten
do a comissão pró-CUT como uma 
proposta da frente única operária. O ter
reno da frente única operária é extrema
mente favorável para as nossas propostas, 
para o setor mais combativo do movi
mento sindical, que quer concretizar a de
fesa de forma intrasigente dos interesses 
da classe trabalhadora. É um terreno des
favorável para os outros setores. Antes de 
existir a Comissão pró-CUT, você não ti
nha como cobrar nada, eles podiam fazer 
o que queriam. Por exemplo, as traições 
que cometeram contra a greve do ABC, 
em 1980, quando eles boicotaram aberta
mente o apoio material, quando recolhe
ram dinheiro em nome da greve do ABC e 
não entregaram aos grevistas, quando fi
zeram conluio com o governo e Osvaldo 
Pimentel nas eleições dos metalúrgicos do 
Rio de Janeiro, quando contrataram  
gangsters para espancar a oposição me

talúrgica de S. Paulo etc. No período an
terior, você não tinha nenhum instrumen
to verdadeiro de frente única. Nós imagi- 
návamos que a unidade sindical seria este 
organismo. Mas o seu cupulismo não dei
xava margem para isso. Hoje, nósvemós 
claramente que temos de nos organizar 
para denunciar a quebra da frente única 
por parte da Unidade Sindical. Tanto as
sim que nós estamos propondo que nossa; 
articulação tenha um jornal, em que Lula, 
Jacó Bittar e outros que fazem parte des
sa comissão pró-CUT, denunciem o que 
está se passando no interior dessa comis
são, os boicotes que tem sofrido.

— Como você vê a relação dessa arti
culação com o PT?

Skromov — Veja bem, entre os fatores 
que dinamizaram essa articulação, está o 
próprio posicionamento mais recente do 
PT de assumir a questão sindical. O PT 
aprovou a realização de um enconto sin
dical nacional, precedido de encontros es
taduais. Ora. se essa articulação não cor
resse para se organizar, sem dúvida, que 
esses encontros não seriam restritos aos 
militantes sindicais petistas, tendería a 
ampliar a discussão para todos os mili
tantes sindicais combativos. Agora o Di
retório Nacional do PT vai se reunir para 
discutir, entre outras coisas, esta questão.

É claro que se não tivéssemos esta arti
culação o caminho seria o PT. Ainda as
sim acho que o PT deve jogar um papel 
decisivo no impulsionajnento dessa arti
culação.

Autênticos tomam a iniciativa
Nos mesmos dias em que se realizava em Bra

sília a convenção do PT. sindicalistas da 
chamada "corrente autêntica” faziam uma 
reunião para dar um rumo mais organizado a 
sua articulação, seguindo os encontros que se 
realizaram em João Monlevade (fevereiro de 
80), Taboão da Serra, Vitória e São Bernardo. 
A reunião resolveu tirar comissões, encarrega
das das seguintes tarefas: elaborar uma carta de 
princípios para a articulação, seu plano de lutas 
para a CUT. suas propostas de estatuto para a 
Central, de regimento interno para a próxima 
CONCLAT etc. A partir dessas decisões, 
seriam realizados encontros por estado.

Desse modo, em São Paulo, noúltimodia 12. 
a reunião definiu as seguintes resoluções: carac
terizar a Unidade Sindical como tendência po
lítica; a articulação seria também o embrião de 
uma tendência sindical; a Pró-CUT como orga
nização unitária da classe, a ser prestigiada, 
tendo como pano de fundo as resoluções da 
CONCLAT: não aeitar a eleição das "execu
tivas” da Unidade Sindical e afirmar a neces

sidade de ENCLATs para tirar intersindicais 
democráticas, em torno da PRÓ-CUT. A dele
gação paulista para o encontro nacional da 
articulação reúne representantes de professores 
(APEOESP). construção civil (oposição). San
to André (metalúrgicos e químicos), S. Bernar
do (metalúrgicos), metalúrgicos de São Paulo 
(oposição). Federação dos Servidores Públicos, 
gráficos de Santos, coureiros, metalúrgicos de 
S. Josá dos Camps (diretoria), metalúrgicos de 
Ribeirão Preto (diretoria).

No Rio de Janeiro, o encontro tirou posições 
muito semelhantes, aliás quase idênticas, acen
tuando a necessidade de uma intersindical pela 
base. A articulação terá reuniões periódicas, 
boletim próprio, e já renunciou a compor a 
"executiva” da Unidade Sindical."eleita" numa 
reunião da fina flor do peleguismo carioca, 
nessa mesma semana.

Em tempo: a próxima nacional da articula
ção será realizada em Recife, em data ainda a ser 
confirmada. .

(RAl.)
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Metalúrgicos
EM TEMPO*.

Traição no eixo 
Rio-São Paulo

Gaúchos derrotam pelego

Se os trabalhadores não tem uma 
política sindical unificada para suas 
campanhas salariais, tudo parece indicar 
que os patrões tem, ou procuram ter. As 
negociações dos metalúrgicos em S. 
Paulo, R. Janeiro, B. Horizonte sugerem 
isso. Afinal, no Rio, em troca duma 
ilusória "garantia” de emprego até janeiro, 
a direção do sindicato operário abriu mão 
de toda a taxa de produtividade. Os 
meninos furiosos do HP, na garupa do 
pelego Pimentel, espernearam e acabaram 
mostrando sua função. Em Belo Hori
zonte, se a tática patronal vai pelo mesmo 
caminho, foi obrigada a moderar o apeti
te: a proposta dos patrões foi de 2,5% de 
produtividade, um piso salarial de 14.870 
e garantia de emprego até dezembro. 
Em São Paulo, as negociações apenas se 
iniciaram, mas o próprio presidente do 
sindicato operário, Joaquim dos Santos 
Andrade, tomou a iniciativa de fazer a 
proposta dos patrões: produtividade em 
troca de estabilidade, ou melhor, em troca

de uma promessa de criação de 100 mil 
empregos no setor.

A liás, essa d iscussão  ficou m uito 
engraçada nos últimos dias, em cima dum 
argum ento tipo-Delfim  utilizado em 
campanhas salariais, pelos patrões, pelos 
pelegos e seus aliados: “melhor não subir 
os índices de reajuste salarial demasiada
mente .porque as pequenas e médias 
empresas nacionais, em dificuldades, 
seriam obrigadas a demitir”. Esse tipo de 
papo apareceu, com todas as palavras, na 
defesa que os simpatizantes do PCB em S. 
Paulo divergindo aliás da posição da 
direção nacional do partido fizeram da 
proposta do Joaquinzão sobre os 100 mil 
empregos. Dados divulgados pelo Minis
tério do Trabalho, contudo, indicam que 
as pequenas e médias empresas, que 
reunem grande número de trabalhadores 
na faixa dos 3 a 10 salários mínimos, 
tiveram um crescimento de emprego 
m aior que as grandes. E dem itiram  
menos. (Regis Moraes)

Como ocorreu no sindicato dos meta
lúrgicos de Novo Hamburgo, em Canoas, 
após 18 anos a pelegada acaba de “cair do 
cavalo”. Pólo metalúrgico importante no 
estado, ali estão localizadas fábricas como 
COEMSA, Massey-Ferguson. Mas ape
nas 2366 trabalhadores estão em condi
ções de votar.

Para as eleições deste ano, apresen
tou-se uma chapa que conseguiu articular 
o trabalho de base nas fábricas com o 
trabalho nas vilas onde moram os tra
balhadores, além de contar com pessoas 
que trabalham há mais de dez anos na 
categoria.

Tendo na luta contra o desemprego sua 
bandeira central, a chapa 2 defende em seu 
programa a criação de comissões por fá
brica com estabilidade, aumentos trimes
trais de salários, desatrelamento do sin
dicato em relação ao Ministério, do Tra- 
bãlho e a construção da Central Única dos 
Trabalhadores.

Dá enfase especial para a situação da 
mulher metalúrtica exigindo salário igual 
para trabalho igual em relação ao ho
mem. Denuncia a dupla-jornada de tra
balho (fábrica/casa) e exige creche e con

Caça às bruxas
O Sindicato dos Metalúrgicos de San

tos passa por uma crise de autoridade? É o 
que dá prá pensar em vista do rebú criado 
para “botar ordem” no Centro Educacio
nal do Metalúrgico (CEMETAL), escola 
supletiva mantida pela entidade.

O caso começa com a demissão de uma 
professora que voltava duma licença ma
ternidade, no dia 29 do mês passado. Os 
colegas e os alunos-trabalhadores reagi
ram à medida, exigindo a volta da profes
sora.

No dia 2/10, o presidente do sindicato, 
Arnaldo Gonçalves, demite mais quatro 
professores, qualificados como “focos de 
tensão”. As acusações? Baderneiros, ba
gunceiros, agita'dores. Quem costum a 
falar deste jeito? Como patrão consequen

dições para amamentação durante seis 
meses.

A chapa I, com uma longa história de 
pelegagem e corrupção (é acusada de ter 
“posto a mão” na antecipação do dissídio 
coletivo da massey-Fergusom em 1978, 
entre outros roubos), contou com o único 
apoio dado pelos “brigadistas” do Hora 
do Povo que colocaram uma pessoa na 
chapa. Nem os vereadores do PMDB da 
cidade quiseram comprometer-se, tal o 
grau de isolam ento da pelegada em 
relação à categoria.

Feita a apuração, o resultadcCnão 
.deixou dúvidas. A oposição recebeu 1.385 
votos, contra apenas 482 dados à chapa 1.

Assim, é mais um sindicato importante 
que passa às mãos de uma direção clas- 
sista e combativa. E um exemplo de como 
se trabalha na oposição, pois a vitória foi 
esmagadora especialmente nas principais 
fábricas como COEM SA, Springer e 
Michelleto com mais de 90% dos votos. 
Exemplo que fica, inclusive para a oposi
ção sindical metalúrgica de Porto Alegre, 
que até hoje vem tendo dificuldades para 
se organizar.

(Da sucursal)

te, segundo alguns professores e alunos, 
A rnaldo deveria demiti-los por justa 
causa... Uma outra acusação: os profes
sores são incompetentes. Três anos de 
trabalho para descobrir isso?

Mas a verdade é que não foram as de
missões do CEMETAL que iniciaram 
essa crise da diretoria. Já nas campanhas 
salariais dos últimos anos, conduzidas 
com muitos encaminhamentos duvidosos, 
a categoria ficou dividida diante das pro
postas de sua “liderança”. E agora a 
divisão se torna evidente na própria dire
toria, com a atitude de dois seus membros 
— Valter Barbosa e Aparecido Prado - 
que se solidarizaram com os professores 
em luta.

(Raul Morales)

Médicos residentes

Querem acabar com eles!
Minas

Petroleiros vão às urnas
Entre as preciosidades do 

decreto-lei que regulamenta a 
nova lei da Residência, figura 
uma resolução que obriga o 
residente a atuar um ano em 
área geral para só depois se 
especializar, mesmo ficando 6 
anos na graduação. O resul
tado disso é que as vagas para 
as áreas básicas serão criadas 
às custas das vagas das áreas 
específicas, na medida em que 
os hospitais não tem nenhum 
interesse em aumentar o nú
mero de leitos (existe uma rela
ção mínima permitida de lei
tos residente). Ou seja, as va
gas de Residência serão vir
tualmente reduzidas à metade.

Enquanto isso, os hospitais 
vão também fazendo a sua 
parte, se propondo mesmo a 
acabar com suas respectivas 
Residências. Em São Paulo 
por exemplo, a FUNDAPE 
que congrega o conjunto de 
hospitais da rede municipal e

estadual, empregando cerca 
de 3.000 médicos residentes, 
se recusa providenciar o cre
denciamento das Residências.
Greve em Belo Horizonte

A exemplo da FUNDAPE, 
a Santa Casa em Belo Hori
zonte resolveu decretar, re- 
troativamente ao dia da publi
cação da nova lei, a extinção 
de sua Residência, propondo

aos seus 194 residen tes a 
mudança de condição para 
“assistente voluntário”, classi
ficação que não existe em 
nenhuma lei.

No Hospital Felício Roxo 
acontece a mesma coisa. Em 
resposta, os residentes de 
ambos hospitais entraram em 
greve. A direção do Felício 
Roxo cedeu e existe uma 
perspectiva real de se conquis
tar o credenciamento. A San
ta Casa, no entanto, mante
ve-se intransigente, apoiada 
vergonhosamente pela direto1 
ria da Associação Médica de 
Minas Gerais, que se elegeu de 
forma fraudulenta, vem ten
tando sabotar o movimento 
usando de práticas virtual
mente policiais^ Entre os no
mes mais detestados estão o 
dos “doutores” João Agosti- 
ni, José Gilberto e Carlos 
Batista.

(da Sucursal)

Os petroleiros são, segura
mente, uma das categorias 
que mais se destacaram nas 
mobilizações operárias recen
tes, obtendo uma série de 
vitórias importantes. Isto se 
explica pela existência de 
sind ica tos com bativos em 
vários estados, que se articu
lam em todo o país e realizam 
suas campanhas salariais uni- 
ficadamente.

No caso do Sindicato dos 
Petroleiros de Minas Gerais, 
os números mostram a sua 
representatividade na catego
ria: mais de 90% é sindicaliza
da. São estes trabalhadores 
que irão eleger, nos dias 14 e 
15 de dezembro, uma nova 
direção para seu sindicato.

Três chapas se inscreveram 
para a disputa. A chapa 2, 
composta em sua maioria por 
militantes do PT e que tem em 
suas fileiras vários membros

da atual diretoria, preencheu 
todos os 24 cargos possíveis. 
Conta com participantes e 
bases de apoio em todas as 
seções da refinaria. Â frente 
da chapa 2, está o “compa
nheiro Maia”, com tradição 
de combatividade herdada de 
seu pai, que participou da 
histórica “Revolta da Chiba
ta" e trabalha há 13 anos na 
Petrobrás. Aliás, a maioria 
dos membros da chapa 2 
possui um longo tempo de 
trabalho e combatividade na 
categoria. É o caso, por exem
plo, de João Mendes, o “Seu 
João”, com 20 anos de casa e 
participação ativa nas princi
pais lutas desenvolvidas pelos 
petroleiros.

A chapa 1 é encabeçada 
pelo companheiro Wagner 
Benevides, membro da Dire
ção Nacional do PT e atual 
presidente da entidade, e que

preencheu apenas 16 dos 24 
cargos possíveis.

Por fim, está inscrita tam
bém a chapa 3, articulada pelo 
infalível “Hora do Povo” e 
que já esboça sua tradicional 
campanha baseada em menti
ras e difam ações, com o a 
afirmação escrita num folheto 
de que sua Convenção contou 
com a presença de 150 pes
soas. O que ficou sem explica
ção, no entanto , é como, 
apesar de sua alerdeada repre
sentatividade, a chapa 3 apre
sentou apenas 23 nomes em 
sua composição.

O longo período até as 
eleições indica que a campa
nha vai “pegar fogo”. Lamen
ta-se apenas que os militantes 
do PT tenham se dividido em 
duas chapas e não concorrem 
unificadamente.

(da Sucursal)
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MULHERES EM tempo:
Foi fundada mais uma federação fantasma de mulheres, aparelhada pelos 
apoiadores do jornal Hora do Povo. Os grupos feministas de São Paulo 

optaram pela política do avestruz e não se posicionaram a respeito.

E agora, Maria?
Unificar pela base

A Federação das Mulheres 
Paulistas está aí. Renasceu em 
um Congresso no dia 4 de outu
bro totalmente descolada do 
movimento de mulheres, de sua- 
história e de suas reivindicações. 
Convocado por pessoas que se 
intitulavam de Coordenação do 
111 Congresso da Mulher, quan
do todos sabem que são os mem
bros que foram excluídos dessa 
coordenação por tentativa de 
golpes e manipulação do encon
tro. Em outras palavras, convo
cado por uma entidade fantasma 
para a formação de outra enti
dade fantasma.

Do congresso de reconstrução 
da Federação das Mulheres não 
participou nenhum dos grupos 
feministas paulistas, o que signi
fica um total desconhecimento 
do trabalho desses grupos em 
seis anos de existência, na con
cretização de três congressos 
(cuja participação de mulheres 
dá no total cerca de 11.000 pes
soas), nas campanhas contra a 
violência (que geraram os S.O.S., 
hoje espalhados por vários esta
dos do Brasil), nas campanhas 
pela legalização do aborto e con
tra o Planejamento Familiar do 
governo, nas manifestações con
tra 9 presença de Videla no Bra
sil, e inúmeros outros exemplos. 
Se ignorar a importância destes 
grupos foi uma clara manifesta
ção de sectarismo das criadoras 
do encontro (em sua grande 
maioria pessoas identificadas 
com o grupo do jornal Hora do 
Povo), por outro lado a posição 
das feministas de adesão à polí
tica do avestruz, ao simplesmen

Dia Nacional contra 
a violência à mulher

Sábado, 10 de outubro, come- 
m orou-se nas escadarias do 
Teatro Municipal, em São Pau
lo, o Dia Nacional de Protesto 
Contra a Violência à Mulher, 
com um Ato Público que contou 
com a participação de cerca de 
200 pessoas. O Ato iniciou-se 
com a leitura de um documento 
do S.O.S. Mulher (que na data 
comemorava um ano de existên
cia), contra a impunidade dos 
assassinatos em defesa da honra, 
desrespeito às leis trabalhistas, 
imposição da vida estilo “cama e 
cozinha” e aproveitou-se o mo
mento para criticar a falta de 
participação das mulheres nós 
movimentos pela sua libertação.

U m momento de grande emo
ção foi o depoimento de Helena 
de Grammont, sobre sua irmã.

te desconhecer o evento, deixou 
centenas de mulheres sem saber 
exatamente que posição tomar a 
respeito dessa Federação (inclu
sive as três mil presentes ao en
contro que ouviram somente a 
posição das hagapistas sem 
saber o que pensavam os grupos 
de oposição). Ou seja, deixou-se 
vazio um espaço para a manipu
lação e aparelhamento do movi
mento de mulheres.Mais corre
ta, neste sentido, foi a posição 
das mulheres ligadas ao PT do 
Rio Grande do Sul que aparece
ram ao encontro para ler uma 
nota explicando porque não 
participavam nem endoçavam a 
Federação de Mulheres Gaú
chas.

Exatamente porque a Federa
ção é hoje um fato consumado, 
novas questões surgem: como 
agir diante desta Federação? 
Enfiar a cabeça sob a areia e dei
xar as coisas acontecerem? Inter
vir nela tentando mudar seu 
caráter9 Tentar organizar uma 
outra coordenação do movi
mento de mulheres paralela à 
Federação? Deixar que o movi
mento siga seu caminho como 
tem feito até agora com o apa
recimento de coordenações na 
hora em que são necessárias e 
seu desaparecimento quando se 
tornarem sem função?

De toda forma, uma centrali
zação unificadora dos diversos 
trabalhos e lutas, capaz de mobi
lizações a nível nacional e repre
sentativa do movimento, signifi
caria um salto de qualidade na 
história das lutas das mulheres 
brasileiras.

Eliane de Grammont, assassi
nada pelo cantor Lindomar 
Castilho. Este ato marcou o final 
de várias m anifestações da 
“semana contra a violência”, que 
teve como ponto alto a inaugu
ração da Rua Eliane de Gram
mont, em Perdizes, no dia 9, o 
que demonstra uma vitória do 
S.O.S. em sua campanha contra 
os crimes passionais.

Em Porto Alegre, o Dia Na
cional contra a Violência à 
Mulher foi comemorado com 2 
atos na Rua da Praia, com 
participação de cerca de 500 pes
soas e a distribuição de mil pan
fletos que traziam estatísticas de 
violências, discrim inações e 
assassinatos. A manifestação foi 
coordenada pelos grupos femi
nistas de Porto Alegre.

III Congresso da Mulher Paulista: a força do feminismo

Movimento X  Federação

A recém fabricada Federação das 
Mulheres Paulistas se pretende 
representar “todos os movimentos 
femininos do Estado”. Muitas são as 
razões para que o movimento de 
mulheres não aceite esta forma or- 
ganizativa, mais além da rejeição 
dos métodos de construção da fede
ração. Ela é obra de grupos que vêm 
tentando impor ao movimento suas 
lideranças e seus programas, fabri
cando entidades fantasmas, usando 
o nome da Coordenação do III 
Congresso da Mulher Paulista, 
quando se sabe que, depois de não 
conseguirem manipular o Congres
so, fizeram um paralelo, no Pa- 
caembú, com muita politicagem e 
pouca participação.

O programa da Federação não 
deixa dúvidas. É contra a carestia, o 
desemprego, por creches, pelos 
direitos do menor abandonado, mas 
sobretudo, pela Constituinte.

Novamente as chamadas “ques
tões gerais” são opostas às “especí
ficas”. As “federativas” decidiram 
que o Parlamento é mais importan
te. Como se mudar a estrutura de 
uma sociedade fosse só uma ques
tão de mudança de guarda. A opres
são sexual: a desigualdade no tra
balho, na fábrica, a violência quoti
diana, não são problemas que se 
resolvam com qualquer Constituin
te, por democráfica que seja.

E a Federação de homens?

O espaço das lutas e dos movi
mentos sociais é das(os) que até hoje 
não tiveram voz. No movimento, as 
mulheres de vítimas da dominação 
sexual, se transformam em sujeitos 
de sua libertação, pensam a sua con
dição, fixam seus objetivos. A domi
nação sexual — a desigualdade 
entre homens e mulheres -  junto 
com a dominação de classe, se espa
lha e atravessa as entranhas da

Por Elisabeth Souza Lobo (*)

sociedade como uma teiá. À luta 
contra ela obedece a mesma caracte
rística e se dá em várias frentes: em 
casa, na fábrica, no escritório, na 
escola, na rua. O movimento reúne 
estas lutas. Mas a importância do 
movimento está também no fato de 
que éle permite a democracia direta, 
a participação de todas, sem delega
ção ou representação. A forma de 
organização do movimento recupe
ra a política quotidiana, a demo
cracia de base e aponta para a auto- 
gestão da sociedade. As mulheres 
não querem apenas que se cons
truam creches ou postos de saúde, 
querem também gerir estes serviços 
e para isto precisam vivera sua orga
nização, conhecer sua realidade, ter 
uma prática para transformá-la. A 
identidade do movimento, a sua 
existência enquanto movimento de 
mulheres vem do fato de que mulhe
res na sociedade têm problemas 
semelhantes, vivem condições seme
lhantes, têm práticas que refletem 
estas similitudes e diferenças. Todas 
as mulheres nãò são iguais. O movi
mento é feito também de similitudes 
e diferenças. Mas ele não se propõe 
a centralizar as lutas e as práticas. 
Apenas coordenar. Todas as lutas 
são válidas, todas têm seu espaço. 
As mulheres definem suas priori
dades, coordenam suas lutas. Por 
isto mesmo o II Congresso da 
Mulher Paulista aprovou coordena
ções regionais, além da Coordena
ção Geral.

O movimento de mulheres existe 
como prática de lutas contra a 
dominação sexual. Esta prática as 
mulheres levam nos locais de traba
lho, em casa,nos sindicatos e parti
dos. O movimento é um canal. Nos 
espações sociais trata-se de rompera 
dominação e isto não se consegue 
isolando as mulheres em departa
mentos ou federações.

Alguém já pensou em formar de
partamentos masculinos nos sindi

catos? Ou a Federação dos Homens 
Paulistas em luta pela Constituinte?

O m ovim ento não tem  
dono

A proposta de Federação das 
mulheres vem justamente daquelas 
que dizem que a autonomia dos 
movimentos populares é “xaropada 
teórica”. E que o importante é que as 
mulheres entrem no PMDB.

De onde vem tanta desconfiança 
com os movimentos? Sabe-se. é 
claro, que eles são mais difíceis de 
controlar e que é sempre mais fácil 
manipular uma Federação. Basta 
meia dúzia de burocratas e algumas 
m ulheres bem in ten c io n ad as. 
Criam-se postos com nomes sono
ros e se pretende ter unificado o 
movimento.

Há em tudo isto um profundo 
desprezo pela prática quotidiana 
das mulheres. Considera-se queelas 
necessitam de uma “tutela" e de que 
só “O Partido" pode orientá-las. Ele 
é que decide se é mais importante 
Constituinte ou saúde. E o que é 
pior, se disfarça este desprezo crian
do pretensas organizações de massa, 
que na verdade são apenas frentes 
de intervenção partidária -  as fami
geradas “correias de transmissão".

Quando o movimento reivindica 
sua autonomia é porque as mulhe
res querem decidir dos seus destinos 
e abrir espaço para sua voz. Assim 
como o movimento sindical reivin
dica autonomia frente ao Estado e 
às correntes políticas.

Para nós do movimento dfe mu
lheres, autonomia não quer dizer- 
nos separarmos dos movimentos 
sociais. Som os um m ovim ento 
social, estamos nos partidos e nos 
sindicatos, não isoladas em departa
mentos ou Federações. Preferimos a 
autonomia ao veneno da burocra
cia.

(*) Elizabeth é professora e militante 
feminista
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tU U C A Ç A O EM TEM
Eleições da UEE/RS

Estudantes varrem  
o imobilismo

Adiado
Congresso da UNE

O s estudantes gaúchos co
meçaram a construir uma 
alternativa para a crise de direção 

que vive hoje o movimento estu
dantil, varrendo o imobilismo e a 
estagnação que tomou conta da 
UEE/ RS nessa última gestão. A 
nova diretoria, eleita com mais 
da metade dos 36 mil votos das 
eleições, unificou todos aqueles 
que querem uma entidade esta
dual combativa e democrática. 
Travessia, conta com apoio nos 
DCEs das maiores Universida
des do estado, como Passo Fun
do, Santa Maria, Católica de 
Pelotas, UN1S1NOS, e agora 
também com o DCE da 
UFRSG. Além disso, provavel
mente será majoritária nas elei
ções que se realizarão nos DCEs 
de Bagé e na Federal àe Pelotas.

Sua vitória expressa a neces
sidade dos estudantes de sacudir 
a Universidade, o ensino e a 
sociedade. No centro de seu 
programa está a luta pela demo
cratização da Universidade — 
que unifica o movimento estu
dantil com o dos professores — 
pondo em questão desde o po
der, os conteúdos de ensino e a 
própria função da Universidade 
hoje, no período de crise do 
capitalismo. Considera a luta por 
verbas fundamental, pois é a base 
da autonomia universitária. Suas 
propostas não limitam-se a Uni
versidade, propondo que estu
dantes participem, junto com os 
trabalhadores, na luta política 
mais geral pela derrubada da 
ditadura e pela convocação de 
uma Assembléia Nacional Cons
tituinte.

Nova direção para UNE
A grande derrotada foi a dire

toria da UNE —'seus apoiadores 
ficaram em torno dos 10 mil 
votos — e sua política aparelhis- 
ta. seu economicismo barato 
recheado por um discurso ufanis- 
ta, sua prática conciliadora tanto 
na Universidade como suas pro
postas colaboracionistas com a 
burguesia.

Para o presidente da UEE/ 
RS, Aldo Formazilli, a articula
ção que deu origem a Travessia 
deve ser não só mantida, mas 
ampliada a nível nacional, cons
truindo uma alternativa de dire-

Contrastando co os resultados 
das eleições no Rio Grande do 
Sul, os estudantes paulistas ainda 
não conseguiram construir uma 
alternativa que supere o maras
mo do movimento. Para a UEE- 
SP foi vitoriosa a chapa Renova
ção. com 22.542 votos, o que 
significa que nada mudará na 
condução' dá entidade. Em se
gundo lugar, Todo Mundo na 
UEE com 20.631 votos, e, em 
terceiro. Mobilização Estudantil, 
com I2.64f votos. Em quarto

Por José Carlos de Oliveira

Travessia

• Contra os aumentos das anuidades • Construindo uma UEE de Luta
• Pela democratização da Universidade» Pela derrubada do regime militar
UEE — ENTIDADE MÁXIMA E UNITÁRIA DOS ESTUDANTES GAÚCHOS

ção para a UNE. Hoje as forças 
que se expressam no movimento 
estudantil apresentam a mesma 
polarização vivida pelo movi
mento sindical e que criaram 
impasses na CONCLAT: de um 
lado um polo pelego-reformista e 
de outro, ainda desarticulado, as 
forças combativas e autênticas, 
capazes de conduzir o movimen
to avançado em sua organização, 
na luta pela conquista de suas 
reivindicações e derrubada da 
ditadura.

Assim, Travessia propõe que

UEE de S. Paulo
lugar ficou Solidariedade, com 
9.155 votos.

A chapa Solidariedade tentou 
formar-se como alternativa para 
a crise de direção do movimento 
estudantil. Seu programa reflete 
esse esforço.

Mas se o programa foi bom, a 
composição da chapa refletiu o 
velho conchavismo de sempre. A 
tendência identificada com o 
jornal Companheiro que a prin
cípio retirara-se da composição

seja aberto imediatamente um 
processo de discussão no movi
mento estudantil sobre um pro
grama que unifique as forças 
combativas. Convida desde já 
Mobilização Estudantil, a dissi
dência dó jornal Voz da Uni
dade, os apoiadores do jornal 
companheiro e diversos gru
pamentos independentes que se 
situam no campo combativo do 
movimento do movimento estu
dantil, a se engajarem na constru
ção de uma direção alternativa 
para a União Nacional dos Estu
dantes.

por não concordar com o pro
grama, propôs-se novamente a 
participar de Solidariedade, exi
gindo a cabeça da chapa. Com 
base em cálculos eleitoreiros. Ca
minhando apoiou a medida, divi
dindo a articulação. Coerentes 
com a concepção de que uma 
chapá âevé refletir um programa. 
Centelha, Manifestação, Vento 
Novo, esquerda de Refazendo, 
Pastoral Universitária e outros 
estudantes retiraram-se da arti
culação.

No último domingo, dia II, a 
diretoria da UNE, reunida no Rio de 
Janeiro, cometeu mais um atentado 
contra o bom senso, a seriedade e o 
respeito aos estudantes. A razão da 
reunião era a discussão da proposta 
de ad iam en to  para o início do 
próximo semestre do Congresso da 
UNE, marcado para 30 de outubro a 
2 de novembro em Cabo Frio pelo 
último CONEG (reunião das direto
rias de todas as UEEs e DCEs do 
país).

A proposta de adiam ento era 
apresentada pelo setor majoritário 
da diretoria que se identifica com o 
jornal Tribuna Operária. O outro 
setor, identificado com o Hora do 
Povo, estava contra.

Logo no início, um diretor da 
tendência do HP encostou os outros 
na parede: por acaso a proposta de 
adiamento se devia a alguma avalia
ção sobre dificuldades enfrentadas 
pelo movimento estudantil ou sobre 
dificuldades encontradas pela dire
toria da UNE? Ou todos mantinham 
a avaliação de que este fora um ano 
de vitórias para o movimento, que 
não há nenhuma sombra de crise e 
que a diretoria da UNE, com uma

Uma nova 
direção para a USP

Também na USP começou um 
debate em torno da construção de 
um programa que aponte para uma 
alternativa de direção para o movi
mento estudantil. As tendências 
Centelha/ Manifestação, esquerda 
de Refazendo, Vento Novo, Cami
nhando, junto com estudantes “não 
alinhados “realizaram uma primeira 
reunião, colocando as bases para 
superar a atual dicotomia entre o 
reformismo e imobilismo de um lado 
e vanguard ism o av en tu re iro  de 
outro.

Num primeiro encontro foi decidi
do e encaminhado um debate amplo

Congresso de Estudantes 
Secundaristas

O Congresso de Reconstrução dá 
U nião B rasileira de E studan tes 
Secudarista foi decidido em junho 
desse ano, no 11!.° Encontro Nacio
nal de Secundaristas. Mas nesse 
encontro não foi feita uma avaliação 
precisa do grau de organização dos 
secundaristas e nem foi tirado um 
processo de lutas que unificasse o 
movimento a nível nacional.

Hoje, apesar do avanço da luta 
dos secundaristas, o peleguismo 
ainda reina nas entidades. Os Grê
mios nas escolas ainda são poucos e 
muitos detrfs burocratizados. As 
Uniões Estaduais e Municipais — 
onde existem — quando não são 
pelegas, têm pouca penetração entre 
os estudantes.

For isso é pouco provável que esse 
Congresso tenha a necessária repre- 
sentatividade para reconstruir a 
UBES. Sua convocação está sendo 
feita mas a grande m aioria dos 
estudantes está marginalizada desse

leia e assine 
EM TEMPO

gestão excelente, se encontrava 
to ta lm en te  p restig iada en tre  os 
estudantes?

Não, não era isso, diziam os 
diretores identificados com a Tribu
na. O problema é que a UEE-RJ 
(cuja diretoria é identificada com o 
HP) não estava conseguindo apro
veitar a ótima situação do movimen
to para garantir a infrâestrutura do 
Congresso em Cabo Frio. A isso, os 
diretores identificados com o HP 
responderam que garantiam o Con
gresso e ponto final.

Sem condições de argum entar 
contra sua própria “avaliação” da 
maravilha da situação, a maioria da 
diretoria nem pôde colocar em 
votação sua proposta. Assim, partiu- 
se para marcar o Congresso para 12 
a 15 de novembro, ainda em Cabo 
Frio, adiando-o por duas semanas 
para facilitar a infra-estrutura.

É evidente que esta foi a pior 
proposta posível: o Congresso fica 
marcado para um período onde já 
começam as provas, continua num 
local pouco próprio. Para não falar 
do absurdo do método: a diretoria 
desmarcar um Congresso definido 
há um mês por uma instância supe
rior, o CONEG.

nas escolas e a realização de reu
niões abertas, todas as sextas-feiras, 
na Faculdade de Economia. Os eixos 
p roposto s para o debate são  a 
democratização e autonomia univer
sitária, a luta por mais verbas, 
modificação nos currículos, moradia 
e restaurante universitário.

Para os articuladores desses de
bates o mais importante não é a lista
gem das reivindicações estudantis, 
mas que os próprios estudantes, de 
forma democrática, apontem suas 
principais reivindicações, decidam as 
form as de luta, a organização e 
funeionamento do DCE-USP.

processo. O que impera é o volunta- 
rismo de algumas tendências que 
confundem a reconstrução do mo
vimento estudantil secundarista com 
a construção de aparelhos sob sua 
direção.

Assim, o Congresso, ao invés de 
recriar uma sigla, deve dar passos 
concretos para a reconstrução da 
Entidade Nacional, am pliando a 
Comissão Pró-UBES, tirando um 
plano de mobilizações que culmine 
com um dia nacional de lutas para o 
primeiro semestre de 82; elaborando 
boletins, jomais-murais e um cartaz 
que divulgue a Reconstrução da 
UBES. Para massificar o movi
mento faz-se necessária a convoca
ção de Encontros Estaduais para o 
primeiro semestre de 82, que prepa
rem de fato o Congresso de Recons
trução da União brasileira de Estu
dantes Secundaristas. (Felipe Ran- 
grave)
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EM tempo:
Denúncia

Cresceu o número 
de analfabetos

Eduardo Suplicy, deputado do PT, denunciou o 
aumento do número de analfabetos no país.

Sem poder negar os dados apresentados, o presidente 
do M O BR A I. reconheceu fraudes na sua instituição.

Simpósio sobre Ensino Profissionalizante

Ministroreconhece fracasso
O governo começa a reconhecer seu fracasso com a reforma do ensino de 1.® e 2.°
graus imposta no início dos 

os rumos da educação

A lei que institui o ensino 
profissionalizante no 1.” 

e 2? graus deve ser alterada, pois 
indicou um caminho que não 
pôde ser cumprido por dificul
dades na área de recursos huma
nos e financeira”. São palavras 
do General Ludwig, Ministro da 
Educação, na abertura do Sim
pósio sobre o Ensino Profissio
nalizante, promovido pela Câ
mara Federal, de 6 a 8 de outu
bro, em Brasília.

Como porta-voz oficioso do 
governo, o Reitor da Universi
dade de Brasília, capitão de mar- 
e-guerra José Carlos de Azeve
do, indicou a modificação pro
posta: retirar a obrigatoriedade 
do ensino profissionalizante do 
2." grau.

Essa é a proposta da alta 
burocracia do MEC, responsá
vel pela educação no país, para 
responder à situação calamitosa 
do ensino. E o ex-ministro 
Eduardo Portela, fazendo coro 
cbm seu sucessor, gen. Ludwig, 
foi incisivo ao declarar que não 
se trata de reformar a reforma, 
mas melhorá-la, atuando nas 
brechas da lei.

Reconhecendo o fracasso
Elaborada a portas fechadas 

pela burocracia do MEC com 
assessoria de técnicos norte- 
americanos, imposta sem ne
nhuma consulta à comunidade 
escolar, a lei 5692 de 11 de agosto 
de 1971 levou o ensino de l.°e 2." 
graus à bancarrota. Mesmo im
plantada no período mais negro 
da ditadura, com a vigência do 
AI-5 e do 477 a  intimidar qual- 

. quer iniciativa de oposição às 
medidas governamentais, a re
forma encontrou a resistência e 
oposição de todos aqueles preo
cupados com a educação no 
país.

Seu objetivo explícito era ade
quar o ensino básico às necessi-

anos 70. M as ao invés de a 
no país, propõe-se apenas a 

Por Lucí Ayala

dades da nova fase do capitalis
mo no país: formar mão-de-obra 
semi-especializada para as mul
tinacionais em expansão. Como 
objetivo não declarado, estava 
presente a necessidade de conter 
as demandas pelo ensino univer
sitário — foco de tensão da 
década anterior via profissio
nalização no secundário. Pro
pondo-se a formar mão-de-obra 
e não pessoas, a reforma substi
tuiu boa parte da antiga forma
ção geral, considerada não prag
mática e portanto, desnecessá
ria, pelo ensino de técnicas pro
fissionais.

Hoje o governo começa a re
conhecer que nenhum de seus 
objetivos foi atingido. A inelastici- 
dade de verbas destinadas à edu
cação não permitiu que as esco
las, de fato, implementassem as 
definições da lei. Segundo o pró
prio Conselho Federal de Edu
cação existem hoje, depois de 
dez anos da imposição do ensino 
profissionalizante, uma média 
de apenas 0,3 oficinas profissio
nais por escola. Além disso, a 
falta de profissionais habilitados 
e as exigências burocráticás de 
cumprimento da lei, incentiva
ram ao limite as improvisações.

Por outro lado quase a meta
de das instituições de ensino de 
2.° grau (46,5%) pertencem à 
rede privada. São escolas bem 
melhor equipadas mas, que atin
gem um público que, na sua 
maioria, destina-se às Universi
dades.

O. resultado foi. um rebaixa- 
. mento geral do nível de.ensino, 

com a juventude saindo da esco
la básica sem uma profissionali
zação que lhe permitisse enfren
tar o mercado de trabalho e sem 
uma base de conhecimento que a 
habilitasse a enfrentar a Univer
sidade. Com o consequência, 
viu-se a proliferação dos cursi- 
nhos pré-vestibulares e uma

brir um amplo debate sobre 
remendar a lei 5692/71.

maior seleção econômica dos 
candidatos ao ensino superior.

Ampliar as reformas
Mas o governo já anunciou 

que não pretende fazer uma con- 
tra-reforma, mas simplesmente 
remendos. E o caminho será 
novamente as reuniões a portas 
fechadas: no final do ano o Con
selho Federal de Educação apre
sentará suas propostas num 
seminário que reunirá os buro
cratas do MEC, com os Secretá
rios e Conselhos Estaduais de 
Educação, onde serão decididos 
os rumos do ensino profissiona
lizante.

Paraíso de burocratas
Não vêem os burocratas qúe a 

falência do ensino de 1? e 2.° graus 
não deve-se apenas à profissio
nalização, mas ao conjunto da 
reforma imposta pela lei 5692, 
que modifica também o currícu
lo da formação geral, extinguin
do disciplinas como Filosofia e 
Sociologia, reduzindo a carga 
horária de História e Geografia, 
criando a disciplina de Estudos 
Sociais, etc. Além disso sua 
regulam entação impôs uma 
série de rotinas de funciona
mento das escolas que as trans
formaram nó paraíso dos buro
cratas e os professores em meros 
aplicadores de conteúdos previa
mente elaborados.

A superação da crise educa
cional não se dará por remendos 
na lei 5692 mas pela reestrutura
ção completa da educação jjo 
país. Somente um debateamplo 
e democrático, envolvenda edu
cadores, pais e alunos, com a 
participação da com unidade 
através dos sindicatos, associa
ções profissionais é de bairros, 
poderá gerar um projeto 
educacional que realmente aten
da às necessidades e aos interesses, 
da maioria da população brasi
leira.

O número de analfabetos cresceu 
na última década. Em 1970, 33% da 
população brasileira, 18-milhões de 
pessoas, não sabiam ler nem escre
ver. E apesar dos planos do governo 
e da propaganda do MOBRAL. 
esse número hoje atinge a casa dos 
19.273 milhões de pessoas. Uma dis
tância muito grande da meta gover
namental que pretendia acabar a 
década com o analfabetismo redu
zido a 11 milhões.

Esses são dados revelados pela 
Pesquisa Nacional de Amostra 
Domiciliar (PNAD) do IBGE, que 
indicam que depois de uma queda 
no número de analfabetos até mea
dos da década passada, verifica-se 
novamente sua elevação. Da popu
lação maior de 15 anos de idade , 
23,7% eram analfabetos em 1977, 
passando para 23,9% em 1978. Os 
dados do último Censo revelam que 
esse percentual subiu para 26.1%'da 
população em 1980.

Na faixa etária dos 7 aos 14 anos, 
os dados são alarmantes: o número 
de crianças analfabetas permanece 
constante em torno.dos 6 milhões, 
chegando a 6.840 milhões em 78, 
subindo para 6.916 milhões em 
1979, num percentual de 29,7% da 
população em idade escolar obriga
tória.

Professores de Minas

Primeiro Congresso
O E° Congresso dos professores 

da rede particular de Minas Gerais 
deve ser transformado num marco 
na vida da categoria. É uma inicia
tiva pioneira no sentido de romper 
com o verticalismo da estrutura sin
dical, ampliando o espaço para a 
participação do professorado em 
sua entidade de classe, promovendo 
a efetiva organização pela base.

Para isso é fundamental que o 
Congresso avance na definição das 
reivindicações prioritárias da cate
goria, estabelecendo as formas de 
lutas necessáçias para a conquista da 
estabilidade no emprego, por me
lhores salários e condições de traba

Professores do Paraná

Enfrentando o Governo
Foram 29 dias de greve, com a 

paralisação de cerca de 80%, do 
magistério do Paraná. Sustentando 
o movimento, apenas a determina
ção do professorado em levar a luta 
até a conquista de suas reivindica
ções. As principais eram o reajuste 
semestral, 13." salário, piso de 2,5 
salários imediatamente e três salários 
em janeiro de 82, além da eleição de 
uma lista tríplice, pelos professores, 
para escolha dos diretores da escola.

A postura do governo foi, desde o 
início, de radicalização, decretando 
recesso escolar e recusando-se a con
tinuar as negociações. A repressão 
esteve sempre presente-, desde as 
ameaças de demissões até a violenta 
investida da Polícia Militar contra 
os professores cm vigília no Centro 
Cívico de Curitiba.

Com a intermediação da Igreja, 
as negociações foram retomadas 
mas a direção da Associação dos 
Professores do Paraná (APP), aca

A diferença entre esses dados e as 
estimativas governamentais só pode
ser atribuída a inúmeras fraudes, 
como classes fantasmas, alunos fan
tasmas e relatórios falsificados. Essa 
afirmação é do próprio presidente 
da Fundação MOBRAL. sr. Cláu
dio Moreira, que, perplexo diante 
dos dados do PNAD, preferiu des- 
mentí-los e esperar pelos resultados 
do Censo 80. Agora que esses resul
tados vieram a público, não só con
firmando a tendência ao aumento 
de analfabetos mas dando os seus 
números exatos, o presidente do 
MOBRAL e todo o governo vão ter 
que rebplar para explicar essas dife
renças.

Uma campanha de alfabetização 
não é um ato técnico mas profunda
mente político. Para ser bem suce
dida precisa estar relacionada coma 
possibilidade do povo transformar 
estruturalmente a sociedade. Em 
especial, para que não haja o fenô
meno da regressão ao analfabetismo 
e para que o aprendizado se torne 
relevante, a alfabetização precisa 
estar relacionada com o processo de 
democratização, de participação 
popular nas decisões e também com 
a criação de oportunidades de tra
balho.

(L.A.)

lho, preparando a campanha sala
rial de 81/82.

Nesse Congresso, os professores 
poderão discutir a melhor forma de 
romper com a estrutura corporati- 
vista dos sindicatos, criando meca
nismos de intervenção de base atra
vés da garantia do delegado sindical 
e a criação de um conselho delibera
tivo na entidade composto pelos 
dèlegados eleitos.

Por outro lado devem ser delibe
radas as form as de organização 
nacional dos professores e sua efe
tiva participação na construção da 
Central Única dos Trabalhadores.

bou cedendo às pressões do gover
no.

Em negociação conjunta com a 
Igreja e a Secretaria de Educação, a 
diretoria da entidade comprometeu- 
se a acabar com a vigília e com os 
piquetes que percorriam as escolas. 
Em troca, o governo propôs-se a 
estudar o caso dos professores CLT, 
a enviar para a Assembléia Legisla
tiva a regulamentação da eleiçãodos 
diretores por lista sêxtupla e a não 
punir os grevistas. As conquistas 
econômicas foram poucas: o que foi 
acertado foi um.salário inicial de 2,2 
salários mínimos no reajuste de 82 e 
o compromisso de manter o mesmo 
nível em janeiro de 83.

Em assembléia realizada sábado, 
10 de agosto, quatro mil professores 
aprovaram o acordo e decidiríam 
pelo fim Ja greve, com grande des
contentamento das representações 
do interior.

(E.G.)
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INTERNACIONAL EM TEMPO'

O impasse argentino
A crise do mundo capitalista expressa-se na Argentina sob a forma de uma 
escandalosa bancarrota. As tentativas de resolvê-la trazem mais uma vez a 

discussão: aliança de classes ou independência proletária.

Por Marcelo Zugadi

P arece inútil insistir com as cifras, de
clarações e análises para mostrar a 
crise econômica da Argentina e a impo

tência do governo militar face à expressão 
política deste desastre. Para aqueles que 
não seguiram esta vertiginosa queda, bas
tará um sintético quadro econômico: o 
dólar passou de 1800 pesos em março para 
cerca de 8 mil em outubro; a dívida exter- § 
na, que foi quadruplicada durante a ad- 5  
ministração militar (de 8 bilhões de dóla- § 
res em 1976, para 32 bilhões na atualida- •§ 
de), representa o triplo da dívida externa 2 
brasileira (USS 380 por habitante no Bra- o 
sil e USS 1.111 na Argentina). £

Após seis anos de recessão, a renda por 
habitante é menor do que a de onze anos 
atrás. A indústria funciona com 50*%? de 
sua capacidade; o desemprego, o subem- 
prego, assim como o emprego disfarçado 
alcança, segundo cifras oficiais, 44% da 
população ativa; o salário real diminuiu 
em 50%. A emissão de dinheiro sem lastro 
ouro soma 80% da arrecadação fiscal e a 
inflação, de dois dígitos mensais, é a maior 
do mundo.Não são de se estranhar, por
tanto as palavras do ministro da indústria, 
Livio Kuhl, ao assumir o cargo no mês 
passado: “A Argentina atravessa a crise 
mais grave de sua história".

Catástrofe social
O presidente Viola, que assumiu o go

verno em 29 de março último, já fez qua
tro discursos a propósito dos rumores de 
golpe de Estado: dois para afirmar que 
eram rumores e dois outros para explicar 
que havia muitos setores civis e militares 
conspirando para derrubá-lo.

Antigamente, a Argentina tinha fama 
de país culto, avançado, o “mais civiliza
do e europeu”, da América Latina. Se for
mos julgá-la agora, pela estatura intelec
tual e a serieade de seus governantes, ela se 
encontra bem atrás do mais atrasado país 
africano (em term os econômicos está 
melhor: na sua última reunião, o FMI 
colocou-a no 68? posto entre os 85 países 
comparados). Recentemente, o corres
pondente do “Newsweek” provocou a 
apreensão de sua revista em Buenos Aires 
porque reproduzia uma palavra utilizada 
diariamente nas ruas, para caracterizar a 
situação: “A Argentina é uma zona”, afir
mava o correspondente.

A persistência dos rumores golpistas e a 
insegura permanência de Viola expres
sam algo muito simples: as forças arma
das perderam por completo a iniciativa 
poEtica e nenhuma das frações que se 
opõem à que hoje governa esta em con
dições de apresentar uma alternativa.

A M ui ti parti dá ria
Após cinco anos e meio de poder, a di

tadura não conseguiu nenhum de seus 
objetivos políticos e tampouco pode evi
tar que a crise econômica se aprofunde a 
níveis inéditos, tornando-se incontrolável 
e ameaçando com uma catástrofe social.

Somente quando tal situação se fez evi
dente e irreversível é que os partidos po
líticos burgueses reaparecem em cena. 
Durante cinco anos, acompanharam o 
“processo de reorganização social” (deno
minação que os próprios miEtares deram 
a seu projeto!), colaborando com seu silen
cio para que o terronsmo de Estado fosse 
aplicado amplamente. Mas quando se 
comprovou que os militares perdiam o

controle, eles se lembraram que existia 
uma Constituição e começaram a falar 
outra vez em democracia.

A Multipartidária, composta inicial
mente pelos cinco principais partidos bur
gueses (Peronista, Radical, Intransigente, 
Desenvolvimentista e Democrata-Cris-

tão) não tem nada de novo. Teve sua ori
gem durante o governo peronista. Naque
le período, cumpriu o papel de “oposição 
à sua majestade” ajudada por vários 
outros partidos (dentre eles o PC e o PST 
que se apressaram agora em declarar sua 
adesão à frente reconstruída, mesmo que

Hebe de Bonafini e Laura de Rivera, “Mães da praça de Maio"

Não começarão outra história 
enquanto esta não se esclarecer

Estiveram no Brasil as 
“Mães da Praça de Maio", o 
já legendário grupo de mu
lheres que há quatro anos 
desafia a ditadura argentina 
reclamando pela aparição 
com vida dos 30 mil presos 
desaparecidos.

Hebe Bonafini, presiden
te, e Laura de Rivera, sócia- 
fundadora, recentemente no 
Brasil, visitaram os partidos 
políticos, a CNBB, Dom 
Paulo F.varisto Ams e ten
taram, sem êxito, entrevis
tar-se com o presidente em 
exercício Aureliano Chaves.

Em entrevista exclusiva 
para EM TEMPO, elas as
seguraram que “a recepção 
aqui foi, em geral, muito 
boa”. Resumindo as tarefas 
cumpridas durante os qua
tro dias de permanência, 
Hebe Bonafini disse que 
“fomos declaradas hóspedes 
da Assembléia Legislativa 
por seu presi
dente, sendo que Eduardo 
Suplicy, deputado do PT, 
fez uma apresentação de 
nossas razões e de nossa 
luta." “Não estamos pedindo 
uma intervenção de governo 
a governo — co n tin u o u  
Bonafini — mas sim apelan
do a aqueles que não dese

jam a repressão e a tortura 
para que, como homens e 
como pais, nos ajudem a 
encontrar nossos filhos.”

— Vocês enfatizam muito 
a questão da aparição com 
vida dos desaparecidos. 
Acreditam, então, que os 30 
mil sequestrados ainda vi
vem? Muitos dirigentes polí
ticos dizem estar mortos e 
pedem apenas “esclareci
mentos”, “listas” etc.

Bonafini : Nós sabemos 
que muitos de nossos filhos 
estão mortos. Porém, não 
queremos facilitar o cami
nho de ninguém, pedindo 
esclarecimentos ou listas. 
Reclamamos algo que não 
possa ser tergiversado: apari
ção com vida de nossos 
filhos. Se muitos deles não 
estão com vida, os responsá
veis, a Junta Militar é que 
deve responder e dizer o que 
foi que aconteceu.

Laura Rivera: Todos fo
ram levados com vida de 
suas casas, de seus traba
lhos, da vida pública... não 
foram mortos em combate. 
Não houve guerra na Ar
gentina.

— A Multipartidária não 
>reivindicou nos sete pontos 

básicos de seu programa a 
aparição dos presos desapa

recidos. Vocês tiveram oca
sião de se reunirem com os 
dirigentes desta frente?

BonafiniCrem os que o 
problema dos desaparecidos 
é o problema central, o mais 
grave; no momento em que 
entrevistamos a Multiparti
dária, eles se compromete
ram a dar um tratamento 
especial a este tema quando 
tocar no problema dos direi
tos humanos. Nós acredita
mos que os políticos irão 
cumprir com suas palavras.

Hebe de Bonafini e Laura 
de Rivera concluem fazendo 
uma apelação para que até o 
dia 10 de novembro sejam 
enviadas cartas e telegramas 
à Suprema Corte de Justiça 
na Argentina, Talcahuano 
550, Capital Federal, pedin
do que lhes seja concedida a 
audiência que pediram. As 
“Mães da Praça de Maio”, 
levarão neste dia um pedido 
para que os milhares de 
“ habbeas corpus” apresen
tados à Justiça pelos fami
liares dos desaparecidos 
sejam investigados “até as 
últim as consequências” . 
Com firmeza imbatível, as 
Mães asseguraram : “En
quanto não houver justiça, 
não haverá paz”. (M.Z.)

não possam incorporar-se formalmente a 
ela por razões óbvias).

Em sua primeira etapa, a Multipartidá
ria se declarou voltada para o “processo de 
institucionalização”, para o desenvolvi
mento do qual era necessário se opor a 
todo tipo de extremismo “de direita e de 
esquerda”. Opôs-se, consequentemente, 
às organizações guerrilheiras; descobriu 
que havia uma “guerrilha fabril”, opon- 
do-se então às greves, às mobilizações e às 
organizações de luta do movimento ope
rário. Isto foi dito por todos os integran
tes da multipartidária.

Traição
C uriosam ente , q uando  a ex trem a 

direita mostrou claramente sua decisão de 
tomar o poder e cumprir sua função de 
carniceiros, ninguém se opôs de fato, nin
guém conclamou à luta contra o golpe, 
antes ou depois de 24 de março de 1976. 
Todos estavam “apoiando a instituciona
lização” e preparando-se para as eleições, 
que tinham sido adiadas para fins daquele 
mesmo ano.

A Multipartidária se dissolveu quando 
os últimos restos de democracia foram ar
rancados friamente, afundando o país no 
sangue e no terror. Mas reaparece agora, 
quando o fantasma de um “julgamento de 
Nuremberg” persegue os miEtares. E rea
parece diçendo que para recuperar a de
mocracia tem-se que “esquecer o passado 
e olhar para o futuro”; deve-se perdoar os 
guerrilheiros arrependidos (e somente os 
arrependidos) e perdoar os responsáveis 
pelos 30 mil desaparecidos, pelos 10 mil 
mortos, pelos 15 mil presos, assim como 
esquecer a tortura, o roubo ao trabalha
dor e a fome da população. Para tanto, é 
claro, deve-se opor aos “extremistas de 
direita e de esquerda”.

A história não volta atrás
Ninguém deveria ficar surpreso por isso. 

A hipocrisia e a incapacidade dos partidos 
burgueses é coisa muito antiga. A novida
de, mesmo que pouco surpreendente, é que 
muitos daqueles que há sete anos atrás es
tavam — com métodos errados ou não — 
na dianteira da Multipartidária, hoje se 
esforçam para expücar que é necessário 
“isolar o inimigo principal” e aliar-se com 
estes defensores da democracia para recu
perar o Estado de direito.

Mas a história não volta atrás. Diante 
da Multipartidária, estavam em 1974-75 os 
operários que não se deixavam enganar 
com o “pacto social”; as coordenadoras 
operárias que tentavam superaras direções 
traidoras e conciliadoras; a juventude re
volucionária; as massas trabalhadoras que 
levaram à frente,em junho-julho de 1975, a 
maior greve geral da história da Argentina.

Mesmo que muito indivíduos (seja por 
debiEdade ideológica, por interesse pes
soal ou por qualquer razão pior) pulem a 
barricada e passem para o lado da Multi
partidária, as forças sociais seguirão seu 
caminho.

Em virtude do debiEtamento da ditadu
ra, vive-se hoje na Argentina o momento 
inicial de um novo período histórico para o 
movimento operário. Esgotada ao máxi
mo a experiência de conciliação de classes 
durante trinta anos de peronismo, a luta 
dos últimos dez anos lançou as bases para 
que o proletariado conquiste sua indepên- 
dencia política e empreenda o combate 
pela sua definitiva emancipação.
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EM TEMPO
Egito

Morre um ditador
Anuar el-Sadat morreu em um 
atentado. Foi imediatamente 
substituído pelo vice-presidente, o - 
general Mohamed Mubarak. Três 
grupos oposicionistas reivindicaram 
a ação militar. Uma explosão social 
ocorreu no sul do país, causando 45 
mortos. Nos funerais de 11 de 
outubro, a,ausência popular e a 
participação das 80 delegações 
internacionais mostrou o receio dos 
poderosos face a uma 
desestabilização da região. Sadat era 
um dos homens-chave de Reagan e 
seus comparsas para o Oriente 
Médio.

Por Wagner Cardoso Begin, Carter e Sadat: acordo para esmagar o povo palestino

E'  xatamente na data da come- 
j  moração do 8.° aniversário 
da guerra contra Israel, dia 6 de 

outubro, um comando de seis ofi
ciais aproveitou-se do amplo e sole
ne desfile militar e desferiu dezenas 
de tiros, matando o presidente 
Sadat e inúmeras outras personali
dades.

No mesmo dia. a imprensa inter
nacional e todos os meios de comu
nicação começaram a destilar inces
santemente uma carga dc falsas 
informações: “morre um defensor 
da Paz!’’, “um amigo do Mundo 
livre”, “soldado da causa do Oci
dente” e outras exaltações, tentando 
dar uma imagem de grande estadista 
a esse ditador.

Ao mesmo tempo, numerosos 
governantes enviavam mensagens 
de condolências aos dirigentes egíp
cios que sobreviveram aos ataques. 
As “lágrimas de crocodilo” não ces
saram de jorrar durante vários dias. 
Reagan foi o primeiro: “Os Estados 
Unidos perderam um amigo, o 
mundo perdeu um grande estadista 
e a humanidade perdeu um cam
peão da paz.” Cabendo logo em 
seguida, ao general Haig, chefe do 
Departamento de Estado, dar todas 
as “garantias” ao novo governo 
contra possíveis “invasões soviéti
cas”.

De Israel também chegaram men
sagens. Begin, 1." Ministro israelen
se, afirmou que “a paz mundial está 
ameaçada. Com a morte de Sadat, o 
equilíbrio internacional corre gran
de perigo".

Destoaram de toda esta hipocri
sia, as manifestações de rua em Tri- 
poli. Na capital da Líbia, milhares 
de pessoas uniam-se, gritando Slo
gans contra "Sadat o traidor da 
causa árabe”, “Morte a Begin", feli
citando-se. Da mesma maneira, os 
milhares de palestinos do Líbano 
explodiram de contentamento. Até 
o aiatolá Khomeini saiu de seu 
eterno silêncio, para conclamar “o 
povo egípcio a se rebelar".

Mas na realidade, quem era esse 
Sadat?

Tido e havido até 1969 como um 
pacato assistente do antigo presi
dente, o nacionalista e carismático 
Gamai Abdel Nasser, o major Sadat

neste mesmo ano ocuparia as fun
ções de vice-presidente. No ano 
seguinte, com a morte de Nasser. 
toma seu lugar na direção do Esta
do. Antes, participou na II Guerra 
Mundial, ao lado de Hitler, para 
lutar contra o colonialismo inglês. 
Depois, ao lado de Nasser, fez parte 
do comando dos “Oficiais Livres" 
que em 1952 destituiu o monarca 
Faruk.

_Mas ele começou realmente a 
existir para o dito Ocidente, a partir 
dé 1972, quando rompeu relações 
diplomáticas com Moscou, expul
sando 25 mil conselheiros e técnicos 
soviéticos. Um ano depois, restabe
leceu relações com osEU A .dandoa 
guinada para um regime pró-ameri- 
cano.

Em 1973, durante a guerra de 
outubro contra Israel, ele conse
guiu uma certa marca nacionalista e 
um pequeno respaldo popular: pela 
primeira vez, o Egito nada perdia 
contra o Estado hebreu, recupe
rando ainda uma parte do Sinai. 
Sadat aproveitou-se disso e imple
mentou de vez a sua famosa “aber
tura" econômica para o Ocidente.

Hoje, trinta e cinco por cento da 
renda nacional e metade do orça
mento do país vão para os gastos 
com armamentos. Com isso, Sadat 
queria de fato, garantir a “ordem 
interna” e reforçar sua imagem de 
guardião pró-americano no Oriente 
Médio.

Já em 1977, quando ele tomou a 
iniciativa de ir até Jerusalém para 
dialogar com Begin, sua intenção 
era clara: através da aliança Egito- 
Israel e Estados Unidos, representar 
o que mais tarde foi chamado de 
“consenso estratégico", isto é, esta
belecer ‘zonas de influência” ameri
cana no dito terceiro mundo, pron
tas para combater grandes mobili
zações “inimigas", como diz o Pen
tágono.

Os acordos de Camp David, sela
dos em 1978 entre Carter, Sadat e 
Begin, contrariando a proposta de 
“negociação global" dos 21 países 
que compõem a Liga dos Países 
Árabes, excluíram qualquer refe
rência à OLP - Organização pela 
Libertação da Palestina - assim

como ao direito de auto-determina- 
ção do povo palestino. A restituição 
ou não das zonas ocupadas por 
Israel em 1967 foi discutida apenas 
bilateralmente. Com isso, Sadat 
passou a ser considerado o “inimigo 
número um do mundo árabe”, 
sendo expulso da Liga Árabe.

Para viabilizar tal projeto, a ajuda 
americana de 3,5 bilhões de dólares 
dada ao Egito, juntamente com os 
1,2 bilhões dados à Israel, vão no 
sentido de criar um forte eixo, um 
cordão pró-imperialista. Para isso, 
os EUA já conseguiu o apoio antigo 
da Arábia Saudita, do Sudão, da 
Somália e mais recentemente do 
Marrocos.

Em fevereiro último, Reagan 
bateu-se com unhas e dentes no 
Congresso americano para conse
guir uma importante “ajuda": 95 mi
lhões de dólares para a Tunísia, 100 
milhões de dólares para o Sudão, 
além de 40 aviões de combate F-l 6, 
310 tanques pesados e mais de mil 
veículos blindados para o Egito.

Todos estes são elementos para 
compreender a razão da intensa 
campanha orquestrada pela grande 
imprensa internacional: desviar a 
atenção da “opinião pública” do real 
problema que é hoje a luta do povo 
palestino pela sua auto-determina- 
ção.

Quando no mês de julho último, 
Sadat na presença de Nemeiry, o 
marechal do Sudão, declarou que 
“estas facilidades (ceder as bases 
militares de Ras Banas e Kena. no 
sul do país,aos EU A) vão no sentido 
de facilitar às forças americanas sua 
tarefa de ajudar a todos os países 
árabes ou muçulmanos ameaçados 
pela União Soviética”, ele tinha 
claro quais os objetivos dessa tão 
falada “paz mundial".

A “paz.” que passa por cima da 
questão palestina, que faz-se surda 
face aos ataques sangrentos de Israel 
contra os campos de refugiados no 
Líbano, ou a ataques assassinos em 
Beirut matando milhares de pes
soas, é a paz do “cowboy" Reagan. 
Como frisou Yasser Arafat recente
mente: “Nunca haverá paz dura
doura nem verdadeira, enquanto 
esmagarem e calarem a voz do povo 
palestino."

A "democracia" 
de Sadat

No último mês de setembro, a 
repressão correu solta no Egito: 
mais de 1.500 pessoas foram para 
trás das grades, no reino do “demo
crata” Sadat. Entre elas, nove anti
gos ministros, dez dirigentes políti
cos da oposição, dez jornalistas, 
dezesseis advogados, os três princi
pais líderes muçulmanos “integris- 
tas”, oito cardeais e dezesseis padres 
da Igreja copta (minoria cristã). 
Além disso, treze organizações polí
ticas foram dissolvidas, sete publica
ções proibidas, 65 mesquitas “nacio
nalizadas" e 40 mil outras postas sob 
controle.

Antes, durante os meses de junho 
e julho, os serviços secretos egípcios 
já haviam desferido uma vaga re
pressiva atingindo outros setores da 
oposição, dentre eles 74 membros 
do Partido Comunista, ainda na 
clandestinidade.

I ma tal repressão encontra sua 
lógica na situação de crise e tensão 
social a que é submetida a popula
ção egípcia. Apesar do crescimento
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econômico do país ter atingido a 
média anual de 7% durante o perío
do de 1970-1979, ele não é reinves
tido no país, nem na indústria e nem 
na agricultura. Praticamente um 
terço da população trabalhadora 
está desempregada, cresce o número 
de favelas, com a vinda dos campo
neses pobres para as cidades.

As péssimas condições de trans
porte e aumento assustador do 
preço dos alimentos geraram inclu
sive um amplo movimento de pro
testo popular em 1977, com a popu
lação tomando conta das cidades 
durante dois dias e quebrando e 
incendiando tudo. Protestos apenas 
contidos pela intervenção sangrenta 
do governo que gerou centenas de 
mortos e milhares de feridos e 
presos.

E verdade que na "democracia" 
de Sadat não cabiam tais movimen
tos. É verdade também que nos últi
mos tempos, o “mau” exemplo da 
revolução iraniana tornou-se um 
fantasma para essa “democracia".
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CULTURA EM TEMPO

Caçador de Mim
Se pegarmos o “Caçador de
Mim” e voltarmos atrás,

■■BB a S B Ê  Para os trabalhos anterio-.
res, a gente nota que nosso 
trabalho tem uma coerên

cia, um alinha básica, que é exatamente 
uma coerência de vida. Porque nosso tra
balho tem muito a ver com a vida da 
gente. A gente faz música sobre o que está 
sentindo, sobre o que está passando. E fa
lando sobre nós mesmos estamos falando
sobre muito mais gente.

O Bituca — e isto sempre me impres
sionou nele — é um cara que nunca abriu 
concessão. Assim, quando ele ainda era 
fudido e ia tocar baile, ele só cantava as 
músicas que gostava. O pessoal não man
dava ele embora porque era amigo dele. 
Desde o começo da carreira, ele vem fa
zendo os discos que gostava. Mas gravar 
um disco do jeito que você quer não signi
fica nada em termos de mercado.

Na gravação independente, por exem
plo, você tem a liberdade total, só que não 
tem o acesso, porque não tem meios de di
vulgação, não tem nada. Você sozinho vai 
mostrar? Como é que o Brasil vai saber 
que eu fiz um disco aqui? Você acaba ven
dendo de mão em mão, só para os amigos. 
Tem um aspecto importante, de assustar 
um pouco as gravadoras e o aspecto de 
exercitar as pessoas, dar opção para 
outras pessoas se mostrarem. Por que 
também você fazer e não mostrar não tem 
nada que ver. Mas em termos de comer
cialização não é negócio.

Milton é um cara 
que nunca 

abriu concessão
\ _______________________________ /

A pressão das gravadoras é muito gran
de, principalmente sobre o intérprete, o 
cantor, cantora. Tem artista que é obri
gado a engolir. No nosso trabalho nunca 
influíram e nem poderiam, porque não 
seria aceito. A Odeon, que era a grava
dora do Bituca nunca fez nada para ele 
acontecer. Mas considerava o Bituca um 
artista que dava prestígio à gravadora. 
Não era importante que ele vendesse. Ele 
vendia o suficiente para dar lucro — pre
juízo ele não dava — mas dava prestígio, 
que é um lucro muito maior. Deixavam 
ele entrar no estúdio, gravar o disco e só. 
Na época dos primeiros discos, a grava
dora não se preocupava com o Bituca, era 
com o Agnaldo Timóteo, Clara Nunes, 
que é o que vendia mais. Mas depois o 
disco começou a ficar mais caro e o nível 
social do comprador vai subindo. Aí hou
ve uma reversão de público... hoje, quem 
vende mais é o pessoal de um certo nível, 
mais que o chamado “popular”.

Caçador de Mim: 
a obra da gente

é isso 

Acho que agora o Bituca foi compreen
dido. Antigamente o pessoal falava: “a 
música de vocês é difícil”. É uma maneira 
de menosprezar a inteligência das pessoas 
normais, né? Nossa música não é difícil. É 
só tocar no rádio. Como não tocava, era 
uma música restrita a uma certa elite in
telectual.

O disco tem uma unidade de pensamen
to. O Bituca tem duas letras no disco e elas 
têm tanto a ver com as que eu faço! A do

Está em todas as lojas o  último disco de M ilton Nascimento, 
“Caçador de M im ”. Parceiro do “Bituca” desde os primeiros discos, 

Fernando Brant, poeta mineiro, falou a EM  TEM PO , durante 
alguns goles (“Cerveja é bom  pra danar”) sobre o  disco e a história 

poética, musical e política da dupla. Com a palavra, Fernando Brant.
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Sá também (“Caçador de Mim” , veja no 
box). Eu fiz uma apresentação porque 
senti a necessidade de por alguma coisa lá, 
alguma coisa que dissesse o que o disco 
está dizendo, quase um manifesto do dis
co.

“Cavaleiros do Céu” é uma curtição 
antiga, da infância e adolescência. Era 
uma coisa que o Bituca curtia muito e eu 
também curtia. Toda festa que ele ia, ele 
cantava esta música. Uma coisa da vida da- 
gente era cantar essa música. Ela tem 
muito a ver com os “Bailes da Vida” que é 
uma visão crítica dos “Cavaleiros do 
Céu”. No fundo tem a ver.

“Coração Civil” é uma música direta
mente anti-militarista, é civilista, porque 
Costa Rica é um país que não tem exérci
to. “Caçador de Mim” fala da busca, a 
gente se busca para fazer alguma coisa

Um Milton mais popular
Luis Carlos Sá, da du

pla Sá e Guarabira, é, 
junto com Magrão, autor 
da música “Caçador de 
Mim", título do novo ele- 
pê de Milton Nascimento. 
Aqui, sua opinião sobre 
este novo trabalho do 
Bituca.

O Milton deu um depoi
mento à imprensa, pe
dindo desculpas a mim e

v
ao Magrão, e dizendo que 
considerava “Caçador de 
Mim” como uma música 
dele, porque falava de coi
sas que ele sentia. Acho, 
então, natural o disco dele 
ter esse nome...

Ele está tendendo a ser 
um cantor popular, a 
popularizar sua música. 
Tem certos setores que se 
interessam em defender o

para fora. A gente tem que entender pri
meiro. Eu acho que a obra do Bituca, a 
obra da gente é isso, a gente está se ca
çando. Quando você se caça, você está 
sendo honesto, está sendo íntegro. Não 
está fazendo pirueta, não esté querendo se 
mostrar pros outros. Então, eu acho que 
as pessoas se identificam com a gente, por 
causa disso. Todo mundo está se caçando. 
A partir do momento em que você se caça 
acaba encontrando os outros.

Todo artista tem que ir onde o povo 
está. Quando começa, ele vai. Então eu 
acho que ele deve continuar indo. Ele vai 
por necessidade, ou porque ele é o povo 
O cara batalha... Você conversa com qual
quer cara da minha época e ele diz: “essa 
é a história da minha vida, sô”. Diz que ele 
pegou um poeirão, foi no baile lá não sei

elitismo, como se fosse 
uma reserva particular, 
uma língua que só eles pu
dessem entender. Este tipo 
de pessoa fica chocado 
quando o Milton faz um 
disco mais popular como 
“Caçador de Mim”, man
tendo o gabarito. E isto é 
um passo importante para 
ele vir a ser conhecido por 
um público que não o 
conhecia.

onde. Eu falo no sentido do cara não per
der isso, esse contato. O cara não tem que 
virar estrela, não. Tem que ser uma pes
soa, um cidadão, não pode parar de viver.

Todo artista 
tem de ir 

aonde o povo está

O disco fala sobre a diversidade que é o 
Brasil. A elite do Brasil é uma merda. Eu 
acho que o Brasil vai dar certo, o povo é 
legal, mas. a elite é uma bosta. Agora, a 
elite cultural, concentrada aqui no Rio e 
São Paulo, ela acha que o Brasil é isso. E a 
televisão colabora muito para isso, porque 
o que manda é rede nacional, quando na 
realidade a força do Brasil está é nas di- 
versidades. Uma coisa que pode chegar e 
fazer uma nação, um país direito. Você 
anda pelo Brasil, por Minas, você sai na 
rua aqui em Belo Horizonte, voce vai no 
Rio em Miguel Pedreira, voê anda aí e, 
pôxa, é um povo que tem uma riqueza 
pessoal e humana incrível. E um bitola- 
mento não perceber a grandeza deste con
tinente, esse negócio que a gente vive nele. 
E me desagrada muito. Eu tenho uma ex
periência, por exemplo, de fazer audio-vi- 
sual no Vale do Jequitinhonha, das pes
soas de lá, mostrar as festas deles, e isso é 
melhor, muito mais bonito que televisão. 
Porque a tendência, se massacrar demais, 
é do pessoal começar a achar que as festas 
deles lá não têm nada a ver, que o bom é 
“bailar comigo”.

Política:
D. Casaldáliga, 

Milton e Fernando

A gente vivendo neste país, não tem 
jeito de não mostrar uma preocupação 
social, política. Tem que ser cego. Esse dis
co está chamando mais atenção pra isso, 
mas no Clube da Esquina l tem San Vi
cente... Pode ser que linguagem seja mais 
clara, talvez porque a gente está bem, está 
se sentindo mais claro. Mas esta preocu
pação, essa ligação sempre existiu. Tanto 
existia que o Casaldáliga escreveu aquele 
perna (que aparece no “Sentinela”) falan
do da “Canção do Sal” que é uma música 
do Bituca de antes de 1965. A gente só 
ficou conhecendo o Casaldáliga há um 
ano e meio atrás e ele tinha todos os discos 
da gente lá em São Felix do Araguaia. E 
disse assim: “Puxa, vocês me ajudam nas 
horas mais difíceis minhas, eu ouço vocês 
nas horas mais difíceis”. É um negócio 
meio danado porque, de repente, a gente 
vivendo aqui junto com a elite do Brasil e 
uma pessoa que a gente admira, fazendo 
um trabalho lá no campo, está pegando 
força da gente pra fazer uma coisa que nos 
dá força. Nesse sentido é uma função im
portante, essa troca de energia é danada.

Agora, o Milton está acabando de fazer 
a M issa do Negro, que tem texto do Casal
dáliga e do Pedro Chiero. Vai ser no dia 22 
de novembro, em Recife. Estamos fazen
do também um disco para acompanhar 
um livro infanto-juvenil sobre História do 
Brasil. É um livro que desmistifica a histó
ria, conta que Caxias não era bem isso, numa 
linguagem mais própria pro
pessoal. Surgiu também um 
espetáculo com o Alvin Aley, 
um crioulão dos Estados 
Unidos. E mais disco e o que 
surgir, né?
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